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EDITORIAL
Caro leitor, nossa temática é constituída por diferentes

matrizes as quais se refletem nas distintas abordagens de
compreensão e intervenção na área da saúde humana, com
objetivo de contribuir para a disseminação do conhecimento.

O sistema adotado pela Revista Singular do Centro Uni-
versitário Luterano de Palmas é considerado essencial para
o processo de produção do conhecimento e desenvolvimento
da ciência. Possuímos avaliadores que são fundamentais para
manter o padrão de qualidade de nossas publicações.

Ao finalizar uma pesquisa, o pesquisador está pronto para
publicar seus resultados em um periódico. Este é um passo
necessário para validar seus resultados e compartilhar seu
trabalho com a comunidade científica.

Ao longo desses primeiros números, a Revista Singular, foi
sempre pautada pela divulgação e discussão de temas, resul-
tados de pesquisas e modelos teórico-metodológicos próprios
da saúde em suas diversas áreas e interfaces com disciplinas
afins, a partir de textos inéditos, de forma a proporcionar aos
leitores um panorama sempre atualizado das questões mais
relevantes de seu campo de pesquisa e reflexão.

Devido à isso, os editores, avaliadores e o Centro Uni-
versitário Luterano de Palmas convidam pesquisadores, pro-
fissionais, alunos de graduação e pós-graduação a lerem
seus estudos e experiências com a comunidade, científica e
acadêmica, presentes nesta terceira edição, através da nossa
revista Singular.

Boa leitura,

Atenciosamente,
Professor Igor Fonseca
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A INFLUÊNCIA DOS TIPOS DE PISADA COM O SURGIMENTO
DE LESÕES EM CORREDORES
ANDRIELLE RODRIGUES SILVA COSTA,
DOUGLAS BORGES DE SOUZA,
RAPHAEL COTA COUTO,
KAREN FERNANDES ANDRADE.

RESUMO - Objetivo: identificar se a alteração na pisada do corredor é fator causal de lesões. Métodos:
trata-se de uma revisão de literatura, tendo como referências as base indexadas na PubMed, SciELO,
Google Acadêmico e PEDRo. Os descritores utilizados foram: Fisioterapia, corrida, lesões e pisada;
nesse contexto foram selecionados estudos observacionais e transversais, de caso controle e de coorte, em
língua inglesa e portuguesa, publicados entre 2011 a 2020. Foram excluídos estudos que não apresentaram
resposta para o desfecho escolhido. Resultados e discussão: A pesquisa evidenciou alguns fatores que
podem causar lesões em corredores, tais como: tipo de calçado, o uso de mais de tipo de calçado, o tipo de
superfície de treino. Ao analisar quais os principais locais de lesão dos corredores, os estudos apontaram:
pé,joelho e quadril. Conclusão: Os resultados apontam para um maior índice de lesão em pé e joelho.
Foram identificados como possíveis fatores lesivos: tempo de prática e tipo de calçado, portanto não é
possível determinar que o tipo de pisada tem influência na causa de lesões em corredores.

PALAVRAS-CHAVE - Fisioterapia; Corrida; Lesões; Pisada.

I. INTRODUÇÃO
Atualmente a corrida é uma das modalidades de atividade
física mais populares do mundo. Essa prática vem crescendo
cada vez mais nos últimos anos. A simplicidade de sua
prática, leva benefícios para a saúde e baixo custo para a
população. [1]

No Brasil a única instituição dirigente do atletismo é a
Confederação Brasileira de Atletismo (CBAT), filiada à As-
sociação Internacional das Federações de Atletismos (IAAF),
são instituições responsáveis por oficializar eventos e distin-
guir as diferentes modalidades de atletismo como: marcha
atlética, cross country, corridas de rua, corrida em areia,
corrida e trilha, corrida em montanha e corridas de obstáculos
militares, entre outras. Atualmente as corridas de rua são
divididas em vários percursos, como a maratona de 42,195
km, a meia maratona com distância de 21 km e a corrida
clássica ultramaratona com duração de 24 horas com trajeto
de 100 km. Também tem as corridas com distâncias menores
(5 km e 10 km) sendo todas autorizadas pela CBAT. [6], [7]

A estrutura do pé é composta anatomicamente por 26 ossos
e um conjunto de várias articulações formando a base de
sustentação do corpo desempenhando a importante função de
distribuir as cargas corporais durante o aplanamento do pé ao
solo. Essa distribuição ocorre diretamente entre a articulação
subtalar e o calcâneo, suportando 50% de todo peso corporal,
já o restante é direcionado aos metatarsos. [4] Sendo um

mecanismo de extrema importância para a estrutura corporal,
especialmente o sistema postural, visto que é o meio de
ligação com o chão, que leva a adaptações em todas as
estruturas do corpo. [8]

Durante a caminhada ou corrida a função do pé é proporci-
onar interface estável, flexível e ágil entre corpo e o solo para
o movimento. No início da fase de apoio do ciclo da marcha
é necessário sua flexibilidade para proporcionar a adaptação
em diversos tipos de terrenos desnivelados. [11]

Essa estabilidade está intimamente relacionada com os
deslocamentos do pé nas direções medial e lateral, são
conhecidos como inversão e de eversão, respectivamente.
São movimentos que acontecem especialmente na articula-
ção subtalar, fazendo também ações de deslizamentos entre
as articulações intertarsais e tarsometatarsais. Os músculos
principais que ajudam a realizar o movimento de inversão é o
tibial anterior e o tibial posterior, já na eversão são músculos
fundamentais o músculo fibular curto e longo. O músculo
fibular terceiro atua como auxiliar. [4]

A pisada normal existe quando ocorre um total alinha-
mento do tendão calcâneo com os seguimentos fibulares e
tibiais. A pisada supinada possui as seguintes características:
antepé em contato com o terreno, flexão plantar, inversão e
adução. Durante a pisada pronada como pé vai sustentar o
peso do corpo no apoio médio, ocorre eversão e a abdução
fazendo o movimento de dorsiflexão. Nessa pisada há redu-
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ção da força de reação do solo durante a marcha. [4]
Durante a execução da corrida ou caminhada, variadas

forças agem entre o pé é o solo: cisalhamento medial e
lateral, força vertical, cisalhamento anterior e posterior (ci-
salhamento anteroposterior) e toque rotacional, que podem
predispôs a possíveis alterações na execução da tarefa e
possivelmente levando a lesões. [8]

Considerando o crescimento significativo nos participantes
de corrida de rua e sabendo das alterações que ocorrem
durante a execução da atividade de caminhada ou corrida
esta revisão sistemática tem como objetivo identificar se a
alteração na pisada do corredor é fator causal de lesões.

II. MATERIAIS E MÉTODOS:
Trata-se de uma revisão sistemática de literatura, onde foram
realizadas buscas de artigos científicos nas bases de dados
PubMed, SciELO, Google Acadêmico e PEDRo, utilizando
os seguintes descritores: fisioterapia, corrida, lesões e pisada.
Os critérios de inclusão foram, estudos observacionais e
transversais, de caso controle e de coorte, em língua inglesa
e portuguesa, publicados entre 2011 a 2020. Os critérios
de exclusão foram: artigos que tiverem publicação antes
de 2011, bem como, também artigos que não apresentaram
respostas para o desfecho escolhido.

Foi utilizado como instrumento de avaliação para qua-
lidade dos artigos incluídos nesta revisão sistemática a
Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epi-
demiology – Declaração STROBE que contêm recomenda-
ções sobre o que deve ser incluído em uma descrição mais
precisa e completa de estudos observacionais.

Após a busca nas bases de dados, foram identificados
982 artigos. Em seguida, excluídos 06 artigos duplicados,
restando 976 relatos rastreados. Após leitura do título e
resumo, foram excluídos 946. Ao final, 30 artigos foram lidos
na íntegra. Desses, 23 artigos não seguiram para a análise
final porque não se enquadraram nos critérios metodológicos
propostos e 7 foram incluídos no presente estudo. A Figura 1
aponta o fluxograma de busca e seleção dos estudos:

Figura 1. Fluxograma de busca e seleção dos estudos.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO:
Da forma que foi apresentada ao longo da construção desta
revisão sistemática, tendo a correlação entre os tipos de pi-
sada: pronada, neutra e supinada, o objetivo foi identificar se
a alteração destas teve fator causal de lesões nos praticantes
de corrida.

No estudo de Costa ME, et. al. [9] foi verificado uma
prevalência de lesão em 58,5% de um estudo realizado com
300 corredores no município de Recife-PE; Abiko RH et
al. [3] 47,5% em estudo conduzido com 162 participantes e
Junior LCH, et al. [10] 55% em estudo com 200 praticantes
regulares de corrida. Araújo MK, et al. [2] 41,6% em estudo
foram entrevistados 204 atletas amadores. Morcillo AP, et
al . [3] 76,8% estudo de caso-controle em 600 corredores
novatos. O estudo de Hsu CL, et al. [12] 28% com uma amos-
tra de 718 corredores; considera-se que a grande variação
desses percentuais possa ser justificada pela diversidade das
amostras e aos diferentes métodos utilizados nas avaliações
dos corredores.

Os estudos de Araújo MK, et al. [2] e Morcillo AP, et al. [5]
e Silva AMM, Santos PMM, Souza CS. [11] corroboram com
a ideia de que o tipo de calçado está diretamente relacionado
a lesões no pé.

Ao analisar os resultados das investigações escolhidas para
esta revisão, é notório que lesões em joelho é uma condição
que acomete os corredores. No estudo de Junior LCH, et al.
[10] foi identificado o joelho como a região mais afetada
(27,3%), sendo atribuída à enorme relevância das forças de
impacto presentes no membro inferior durante a corrida, que
consegue variar seu peso corporal três vez mais. Esta ideia
corrobora com as investigações de Silva AMM, Santos PMM,
Souza CS. [11] e Costa ME, et al. [9] que apontam alto índice
de lesões no joelho dos corredores.

Araújo MK, et al. [2] e Morcillo AP, et al. [5] e Silva
AMM, Santos PMM, Souza CS. [11] identificaram que há
de se levar em consideração que existe uma boa porcentagem
de corredores com lesões no pé. Para Araújo MK, et al. [2]
o predomínio dessa lesão foi de 78,9%, para Morcillo AP, et
al. [5] a supinação alta foi associada a chances 76,8 vezes
maiores de lesão. Já Silva AMM, Santos PMM, Souza CS.
[11] mostrou que o pé plano foi o responsável por maior
prevalência de lesões na região do joelho e do quadril, e o
pé cavo foi associado a maior prevalência de lesões na região
joelho e tornozelo.

O estudo de Hsu CL, et al. [12] mostrou que o local da
lesão nos corredores que receberam fisioterapia foi princi-
palmente no joelho, com aproximadamente 38% de todas as
lesões e o pé foi o menos acometido (8%), talvez por conta
disso, não houve avaliação do tipo de pisada nos participantes
da maratona. O percentual de corredores do sexo masculino
com lesões na panturrilha e na coxa foi consideravelmente
maior do que a de corredores do sexo feminino, enquanto as
mulheres mostraram um percentual significativamente maior
de lesões no quadril do que homens. Dados estes que se
correlacionam com o estudo de Abiko RH et al. [3] onde
notou que lesões de distensões, contratura e estiramentos
tiveram associação significativa entre corredores do sexo
masculino.

IV. CONCLUSÃO:
Conclui-se que o total de 2260 corredores tiveram fatores
relacionados a lesão. Destacam-se que 60% dessas lesões
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foram no joelho, e o tipo de pisada teve pouca influência na
ocorrência dessas lesões. E os outros 40% restantes foram
em outros locais do membro inferior, percebendo haver uma
relação direta entre distância percorrida, bem como o tempo
de prática, o tipo de calçado. Ações fisioterapêutica de pre-
venção são importantes a fim de promover saúde e qualidade
de vida aos praticantes de corrida. Ao final do estudo não foi
evidenciado que a alteração na pisada é fator causal de lesões.
Vale ressaltar que são necessários mais estudos relacionados
a pisada pois os existentes não são suficientes para determinar
que o tipo de pisada causa lesão.
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ABORDAGENS FISIOTERAPÊUTICAS NO TRATAMENTO DE
HÉRNIA DE DISCO LOMBAR
JOYCE CAROLINE VIERA DA SILVA,
CARLOS GUSTAVO SAKUNO ROSA.

RESUMO - Este artigo tem por objetivo verificar a Fisioterapia como tratamento conservador e sua eficácia
por meio de diferentes técnicas que minimizem as sintomatologias causadas pela hérnia discal. A hérnia
de discal é uma patologia muito comum, que causa seria incapacidade aos pacientes. A Fisioterapia possui
diversos meios terapêuticos que contribuem para o alívio do quadro álgico e reabilitação destes pacientes.
Verificou-se por meio de revisão bibliográfica que muitas das técnicas fisioterapêuticas comumente
empregadas, são eficazes para aliviar a dor, melhorar da capacidade funcional e retardar a progressão da
doença, promovendo qualidade de vida para esses paciente. Entretanto, sugerimos a realização de mais
estudos experimentais com tamanhos de amostra maiores e melhores desenhos metodológicos sejam
realizados para melhor descrever a eficácia da Fisioterapia como tratamento conservador em pacientes com
hérnia de disco na coluna lombar.

PALAVRAS-CHAVE - Discopatia; Hérnia Discal; Fisioterapia; Lombalgia; Tratamento Conservador.

I. INTRODUÇÃO

A hérnia de disco é uma patologia bastante comum, re-
sultando em séria incapacidade aos seus portadores e por
esta conseqüência, constitui um problema de saúde pública
mundial, embora não fatal. A hérnia de disco surge devido a
alterações anormais na estrutura do disco intervertebral, onde
á ruptura do disco, acompanhada da expulsão ou desloca-
mento de seu núcleo gelatinoso. Pode afetar qualquer parte
da coluna, mais frequentemente na região lombar [6], [10].

A principal característica da coluna lombar é suportar uma
grande quantidade de cargas, devido à interação entre o peso
do corpo com forças adicionais geradas pela posição ortos-
tática e outras atividades que geram forças muito potentes.
Como a coluna lombar proporciona apoio para o peso da
parte superior do tronco, seja de forma estática ou dinâmica, a
sobrecarga compressiva nesta região é alterada por mudanças
tanto na curvatura lombar como pelas alterações na posição
dos segmentos do corpo [7], [28]. Por conseqüência, sua
maioria ocorrem entre L4- L5 e L5-S1 sendo o local de apoio
dos movimentos do tronco e membros inferiores e em fun-
ção da maior mobilidade da região lombosacra com auxilio
da musculatura envolvida tanto profunda como superficial
[25]. Assim, não é razoável especular que a evidente alta
incidência de doenças do disco em L4-L5 e L5-S1 estejam
relacionadas somente a mecânica da região, pois esses dois
segmentos suportam grande quantidade de cargas e tendem
a submeterem-se a maior quantidade de movimentos [20].
A coluna lombar, que é uma área de grande mobilidade,
é submetida a compressão, facilitando a movimentação do

núcleo pulposo. Alguns dos mecanismos que promovem a
degeneração com conseqüente projeção nuclear são: dese-
quilíbrio muscular, esforço nas atividades de vida diária
(AVD) e posturas que facilitam a distribuição da pressão
disco desorganizado [10].

Segundo Loiola [10], O tratamento conservador tem ofere-
cido os melhores resultados nos indivíduos com hérnia discal.
Método conservador consiste na imposição ao paciente de
relativa à completa imobilização da região lombar em associ-
ação com diferentes metodologias auxiliares. Atualmente, há
diversos tratamentos disponíveis que podem ajudar no alívio
das dores de quem sofre com a hérnia de disco, sem a neces-
sidade de cirurgias mais agressivas. A figura do profissional
Fisioterapeuta é muito importante, pois ele estabelece junto
ao paciente objetivos que promovam a analgesia, fortaleci-
mento da região e estabilização vertebral do local onde a
hérnia de disco está localizada com o objetivo de impedir
que a doença progrida evitando a formação de novas hérnias
[28]. A Fisioterapia tem diversos recursos terapêuticos que
auxiliam na promoção do alívio sintomático da dor e na
reabilitação destes pacientes, dentre elas podemos citar as
técnicas de terapias manuais que é uma das técnicas mais
apropriadas para a reabilitação nos casos das dores lombares
[10], [17].

A terapia manual irá agir promovendo a redução da dor
e melhora na amplitude de movimento. É uma modalidade
organizada por vários mecanismos que dispõem os recursos
terapêuticos nas sustentações músculos- esqueléticos, com
métodos que vão incluir manipulação, mobilização passiva
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e mobilização neuromuscular [17], [22].
Dentre as técnicas de terapia manual, está o conceito

Maitland, é baseado em um sistema de avaliação e tratamento
graduado que, por meio de movimentos oscilantes rítmicos
e passivos, é dividido em cinco níveis diferentes de acordo
com a amplitude de movimento extra normalmente presente
na articulação, visando à restauração do movimento articular
das superfícies articulares [15]. O método Maitland atua nas
disfunções presentes e leva em consideração que o toque
do terapeuta no paciente pode ser um meio poderoso na
modulação da dor, tendo em consideração a velocidade dos
estímulos proprioceptivos que pode facilitar a inibição de
estímulos dolorosos, decorrentes do sistema nervoso central
(SNC) [4].

O Método Mckenzie,é uma técnica de tratamento baseada
na avaliação da dor, resposta dos sintomas ou redução da
deformidade tecidual, utilizando movimentos repetitivos em
amplitude máxima, posições apoiadas e, mobilizações do
próprio paciente, buscando alívio da dor e a recuperação da
função . A abordagem de Mckenzie visa o realinhamento do
núcleo pulposo e das estruturas em desordens, com exercí-
cios específicos de tronco, a força e o movimento funcional
serão restaurado [27]. O método McKenzie do tratamento da
lombalgia é explicado pelo princípio de que exercícios que
encorajem a centralização do disco devem ser promovidos, e
exercícios que encorajem a periferização do disco devem ser
evitados [26].

No uso da terapia manual, está incluso como forma de tra-
tamento para a hérnia de disco a Quiropraxia que tem como
objetivo, através das manipulações vertebrais, a recuperação
da mobilidade articular e por meio dessa, fornecer melhor
hidratação ao disco intervertebral bem como a redução das
lesões teciduais adjacentes, visando à diminuição do quadro
sintomatológico apresentado pelo paciente [23]. Para execu-
tar deve-se seguir um padrão e dividi-lo em seis tempos, são
eles, localização da fixação, escolha da melhor posição para
o ajuste, condução da articulação até sentir uma restrinção, o
aguardo do reflexo neurotendinoso e o desencadeamento da
ação do ajuste através de uma manipulação rápida os ajustes
gerais são ações direcionadas a regiões determinadas [11],
[21].

A Mobilização Neural é uma modalidade de tratamento
utilizada desde 1800, com o objetivo de restaurar o mo-
vimento e a elasticidade do sistema nervoso por meio de
técnicas de alongamento, restaurando totalmente a dinâmica
nervosa e reduzindo os danos nos nervos [1]. Danos nos
nervos causados pela compressão do disco podem levar à
inflamação, o que pode levar à dor para o paciente. Nos
últimos tempos, a mobilização neural tem sido abordada
como uma abordagem terapêutica para reduzir a dor, au-
mentar a amplitude de movimento e tratar condições que
afetam as raízes nervosas e suas extremidades. Quando um
exame neurodinâmico (ou exame neurológico) é realizado
em um paciente com hérnia de disco, o fisioterapeuta deve
estar atento a todo o trajeto nervoso e aos sinais do paciente
evocados, interpretando-os de acordo com o estado clínico

do paciente, pois todos os sintomas aparecem em testes
neurológicos são patológicos [2].

Dentre os recursos utilizados podemos citar também a
tração da coluna vertebral é um procedimento utilizado para
tratar e aliviar os sintomas de diversas condições clínicas
da coluna vertebral causados pela redução do espaço discal
e sobrecarga de outras estruturas. Com esta abordagem, a
capacidade de afastamento do disco intervertebral seja ame-
nizada é maior do que nos tratamentos convencionais, pois
a descompressão é realizada diretamente no disco afetado,
por proporcionar a separação dos corpos vertebrais, pos-
sibilitando um aumento de fluxo de líquido nas estruturas
capsulares, melhorando a nutrição dos discos intervertebrais
[2], [24].

II. MATERIAIS E MÉTODOS
Foi realizada uma revisão integrativa da literatura no período
de Fevereiro á Junho de 2022. A pesquisa bibliográfica foi
realizada através da busca de artigos nas bases de dados
da Biblioteca Eletrônica Científica Online (SCIELO), Bases
de Dados em Evidência em Fisioterapia (PEDro) E Google
Acadêmico. Foram pesquisados também livros de Fisiologia
e ortopedia que apresentavam definições e conceitos relacio-
nados fisioterapia como tratamento para hérnia discal. Foram
usados como estratégia de busca os seguintes descritores:
Discopatia, Hérnia Discal, Fisioterapia e Tratamento Conser-
vador. Foram selecionados somente artigos que apresentavam
pesquisas originais, metanálises, livros digitais e publicações
na Língua Portuguesa e Inglesa e publicados entre 2011 e
2022. O presente estudo tem como objetivo relatar a eficácias
do tratamento fisioterapêutico nos portadores de hérnia de
disco lombar.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram selecionados 39 artigos para produção da amostra,
porém, 29 foram incluídos, pois estes vinham ao encontro
do objetivo proposto neste trabalho. Estes foram trabalhos
originais publicados entre 2011 e 2022. Foram excluídos
da coleta, artigos científicos cujas versões completas não se
encontravam disponíveis, artigos que abordavam cirurgias ou
que não abordassem a temática.

Loiola [10], Tenório [25] demonstrou em seu estudo que,
o programa de terapia manual para pacientes portadores de
hérnia de disco lombar proporcionou melhora no quadro
álgico, na funcionalidade, na flexibilidade, no ganho de força
e na mobilidade articular permitindo que os pacientes con-
seguissem voltar a realizar as atividades de vida diária com
qualidade demonstrando eficácia no tratamento aplicado, que
as técnicas de terapia manual estão demonstrando resultados
positivos aos pacientes portadores de hérnia de disco lombar,
evitando assim, que muitos sejam submetidos a processo
cirúrgico.

O estudo de Navega [15] mostra que a terapia manual
aplicada por meio da manipulação vertebral de Maitland
mostrou-se eficaz na redução da dor, diminuição da incapaci-
dade funcional, aumento da flexibilidade e melhora da quali-
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dade de vida de pacientes com quadro crônico de lombalgia,
o que sugere ser uma adequada estratégia de intervenção para
pacientes com estas alterações.

O estudo realizado por Pereira Junior [17], teve como obje-
tivo avaliar os efeitos do uso da técnica de mobilização neural
em pacientes com lombociatalgia. O estudo mostrou que o
uso da mobilização neural nos portadores de lombociatalgia
aumentou significativamente a ADM do quadril. Relata que
protocolo utilizado de mobilização neural apresentou efeitos
limitados neste estudo para promover a melhora na percepção
da dor, na flexibilidade e na função de indivíduos acometidos
por lombociatalgia.

De Andrade [4] apresenta que a terapia manual aplicada
através Método Mckenzie no tratamento da hérnia de disco
lombar, possibilita um bom alinhamento postura e orienta a
realização das atividades de vida diária de maneira correta.
Este método possibilita também o autotratamento a fim de
manter os ganhos adquiridos, além de reduzir a dor me-
lhorando sua atuação na rotina diária. Já Namnaqan [13]
demonstrou em seu estudo que o método McKenzie foi eficaz
na redução da dor em pacientes com dor lombar crônica em
curto prazo.

Sousa Filho [21], Mendonça [12] verificou que a técnica
de Quiropraxia vem crescendo bastante nos últimos anos
com boa aceitação dos profissionais e pacientes que buscam
um tratamento rápido e eficaz para as patologias da coluna,
especialmente a hérnia de disco. Relata que o emprego da
técnica pôde melhorar a consciência corporal, restabelecendo
assim a melhora do alinhamento postural, redução do quadro
álgico e ganho de flexibilidade.

De acordo com, De Jesus [10] a descompressão por tração
realiza alterações fisiológicas e biomecânicas e que essas
sejam responsáveis pelo aumento da mobilidade articular
após a terapia de tração, resultando em melhora da ADM
de flexão lombar, bem como aumento da mobilidade arti-
cular. Cita também que a intervenção por descompressão
espinhal é uma abordagem comumente utilizada e citada na
literatura, em contrapartida, com viés em seus resultados,
o que demonstra ainda mais a necessidade de combinação
de técnicas de fisioterapia convencional no tratamento da
hérnia discal lombar. Já no estudo realizado por Choi [3],
mostrou que a terapia de descompressão espinhal e a terapia
de tração reduzem a pressão gerada pela gravidade e tecidos
moles, e aumentam a separação espinhal e os diâmetros
do disco intervertebral e forame intervertebral. Além disso,
a geração de pressão negativa dentro do espaço do disco
intervertebral pode ter levado a parte do disco, que havia sido
empurrada para a parte posterior do disco intervertebral, a
retornar para dentro, reduzindo assim a sensibilidade neural.
A terapia de descompressão espinhal e a terapia de tração têm
princípios básicos semelhantes: ambas as terapias relaxam a
região lombar geral, afrouxando os nervos pressionados e os
músculos tensos, reduzindo a pressão no disco intervertebral.

Pereira [29] descreve que e a técnica de terapia manual
apresentou ser efetiva no cuidado e no tratamento de pessoas
com diagnóstico de lombalgia, aumentando a capacidade

funcional destes. Esta técnica manifesta ter resultados sig-
nificativos, possibilitando a melhora na eficácia funcional e
proporcionando uma melhor qualidade de vida a população,
evitando assim, que muitos sejam submetidos ao processo
cirúrgico.

Portanto, deve-se ter em mente que alcançar uma maior
frequência de intervenções produzirá melhores resultados no
manejo conservador da lombalgia. Estudos demonstraram
que as técnicas de terapia manual apresentam resultados
positivos, demonstrando eficácia, na redução da dor e da
incapacidade, tanto na lombalgia aguda quanto na crônica.

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A discopatia degenerativa caracteriza-se por alterações de-
generativas do disco intervertebral, causando danos em sua
estrutura tais como hérnia de disco. A hérnia de disco é uma
doença comum na coluna lombar e afeta a estrutura articular,
alterando a função biomecânica da área e as características
naturais dos tecidos adjacentes. Caracteriza-se pela herniação
do núcleo pulposo através do anel fibroso, que é uma das
principais causas de lombalgia. É considerada uma doença
extremamente comum, levando a graves incapacidades para
seus portadores. Eles podem ser assintomáticos ou sintomá-
ticos dependendo da localização, tamanho, tipo e extensão
do envolvimento radicular. A hérnia de disco lombar causa
dor que dificulta a realização de atividades profissionais e
reduz significativamente a qualidade de vida. A fisioterapia,
que desempenha um papel importante na reabilitação de
pacientes com hérnia de disco, possui diversas abordagens
de tratamento de suporte e fornecem recursos e terapias que
podem ser utilizadas, sempre favorece aquele tratamento que
der um melhor resultado para o paciente de forma individu-
alizada e humanizada. Este estudo nos permitiu concluir que
as técnicas fisioterapêuticas citadas, influenciaram significa-
tivamente na dor dos indivíduos, também apresentou melhora
significativa na amplitude de movimento da coluna lombar.
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AVALIAÇÃO DA RESISTÊNCIA AO MANCHAMENTO DE
RESINAS COMPOSTAS EXPOSTAS À SUBSTÂNCIA CORANTE
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ABSTRACT - The use of composite resins in the clinical day-to-day is gaining more and more space,
especially with the great popularity of facets in composite resins. These materials need to have basic
properties for use, such as color stability, insolubility, biocompatibility. These composites may undergo
color changes over time due to intrinsic or extrinsic factors. Among the extrinsic factors, the absorption
of pigments from the diet. The aim of this study was to verify the susceptibility to machamento of
three distinct brands of composite resin against turmeric, a dye widely used in the North region. For the
development of the methodology, 60 specimens were used, 20 of each resin selected. For each resin, 10
specimens were immersed in distilled water and the other 10 in solution containing turmeric (n=10). The
resins selected to obtain the specimens were Opallis (FGM); Charisma Classic (Kulzer); Filtek Z350 (ESPE
3M). Initial color readings were performed on all specimens immediately after treatment of the bodies
and immersion in distilled water for 24 hours. Subsequent reading was given after 15 days for each resin
submitted to immersion in turmeric solution. The color variations were again taken for measurement by
spectrophotometer, but it was not possible due to high staining and color consistency outside the standard.
Thus, the results were compared through the photograph, which showed that the color stability of the
studied resins was influenced by the dye used. All resins have undergoing pigmentation in an equivalent
manner according to their initial color.

KEYWORDS - Composite Resins; Colouring Agents; Food Coloring Agentes.

I. INTRODUÇÃO

O ramo estético da Odontologia cresce cada vez mais, assim
como o interesse por parte dos pacientes em melhorar seu
sorriso. Com essa finalidade estão presentes no mercado
inúmeros materiais restauradores, e dentre eles, se destacam
as resinas compostas, um material já consolidado na odon-
tologia, que foi introduzido por volta de 1970 [3], [31]. As
resinas compostas foram desenvolvidas justamente com o
intuito de aliar a funcionalidade com a estética, que era preju-
dicada quando da utilização de outros materiais restauradores
diretos [19].

Para serem utilizadas, é necessário que esse material pos-
sua algumas propriedades básicas, sendo necessário ser inso-
lúvel, dispor de biocompatibilidade com os tecidos, possuir
resistência à corrosão e ao desgaste, além de garantir a adesi-
vidade à estrutura dental, ademais, eles possuem um custo
relativamente baixo quando comparado a outros materiais
[1], [19].

Entretanto, as resinas podem sofrer alterações na colora-
ção, que são de ordem multifatorial como relata Domingos
[14] e Çelik et al. [10], podendo ser de origem intrínseca

ou extrínseca. As estabilidades de cor das resinas compostas
são tão importantes quanto a sua resistência, e é um dos
principais fatores que influenciam na troca de restaurações.
Como o material se encontra exposto ao meio bucal, se
tornam sujeitos a consequências danosas da alimentação e
de substâncias ingeridas, que podem alterar a cor e provocar
manchamento no material restaurador [8].

Domingues et al. [14] relata que a porosidade dos com-
pósitos está entre os principais fatores que prejudicam na
preservação da sua cor, uma vez que esta, viabiliza a pene-
tração de corantes de alimentos na superfície do material.
Essa característica é influenciada pela composição orgânica
e inorgânica do material utilizado, aliado também a técnica
de restauração e acabamento/polimento que foi realizado na
resina composta. A manutenção desta característica no mate-
rial restaurador se torna imprescindível já que a superfície
lisa propicia maior durabilidade clínica, a manutenção da
estética, além de proporcionar o brilho da superfície, e agir
reduzindo as chances de descoloração e manchamento da
restauração [21].

Constantemente, são elaborados pesquisas e testes a fim de
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se conhecer melhor sobre as propriedades e capacidades de
comportamento dos materiais restauradores frente a diversas
soluções. Todos os experimentos realizados visam melhorar
a qualidade do tratamento clínico, para garantir uma melhor
experiência para o paciente frente ao tratamento odontoló-
gico estético.

A literatura já traz documentado a relação das resinas
compostas com alguns alimentos/bebidas, como vinho, café,
chá, e entre outros [22]. A região norte do país, assim como
todas as outras possuem suas características próprias em
relação à alimentação, sendo forte a presença de corantes,
estes que podem exercer influência sob a estabilidade de cor
destes mesmos materiais.

Este estudo tem como objetivo avaliar se o corante prove-
niente da cúruma, também chamada de açafrão, presente na
alimentação é capaz de modificar a estabilidade de cor das
resinas compostas.

II. REVISÃO DE LITERATURA
A. RESINAS COMPOSTAS
As resinas compostas foram introduzidas no mercado por
volta de 1970 e estão entre os materiais para restauração
dentária preferencialmente escolhidos por muitos dentistas
devido à sua alta aceitação pelos pacientes e sua capacidade
de se ligar à estrutura dentária, suas excelentes propriedades
estéticas, resistência favorável, custo relativamente baixo
(comparado aos materiais cerâmicos) e a possibilidade de
aplicação em dentes anteriores e posteriores [4], [18].

Esse compósito é classificado segundo Baratieri [5]. em
relação ao tamanho da sua partícula de carga, que consiste
em um fator decisivo em relação a seu desempenho físico-
mecânico. A classificação consiste em macropartículas, mi-
cropartículas, micro-híbridas e nanopartículas, sendo em res-
pectiva ordem descrescente o tamanho da sua partícula de
carga. As resinas macroparticuladas foram as primeiras in-
troduzidas no mercado, e possuem um tamanho consideravel-
mente grande de carga, e assim apresentam desvantagens em
relação ao polimento e assim se tornando um inconveniente
para a manutenção da lisura superficial já que a matriz se
desgasta com mais facilidade.

A coloração de uma resina composta pode sofrer modifi-
cações oriundas da matriz orgânica, ou a dimensão das par-
tículas de cargas, e até mesmo a polimerização do material,
que pode ter sido insuficiente, não garantindo a formação de
todos os polímeros [8]. E essa coloração adquirida afeta a
estabilidade de cor do material.

B. ESTABILIDADE DE COR
A alteração da cor das resinas compostas, segundo Nasim
[26] se dá pelas diferenças químicas entre os componentes do
compósito e os monômeros, além da quantidade de agentes
iniciadores na polimerização, pela microinfiltração e micro-
espaços vazios entre a matriz orgânica e partículas de carga,
e a presença de superfície rugosa e degradação química do
material [26].

De acordo com Um e Ruyter [34] o manchamento superfi-
cial é provocado por fatores intrínsecos, como a descoloração
do próprio material devido à alteração da matriz resinosa,
ou por fatores extrínsecos, como o manchamento determi-
nado pela absorção de corantes presentes na alimentação
e também de nicotina, ou também devido ao acúmulo de
manchas de placa dental [13]. Segundo Carvalho et al. [8]
além da infiltração de corantes, o desgaste causado por ácidos
pode provocar alterações na estabilidade de cor das resinas,
uma vez que promovem o desgaste do compósito. E esses
ácidos também estão presentes na alimentação cotidiana,
como refrigerantes e sucos cítricos [8], [27]. Além disso Van;
Jongebloed; Arends, [35] ressalta que a aspereza do material
que pode ser causada pelo desgaste e a degradação química
também pode afetar o brilho e consequentemente aumentar a
coloração extrínseca.

Corroborando com a mesma ideia, Domingues et al. [15],
afirma que uma das principais propriedades que interferem
na estabilidade de cor dos compósitos é sua porosidade,
característica tal que possibilita a penetração de corantes de
alimentos e resíduos, diminuindo a longevidade da estabili-
dade de cor da restauração. O manchamento ocorre a partir da
penetração dos corantes presentes em determinados alimen-
tos e/ou bebidas que adentram na superfície da restauração e
causam sua posterior oxidação [7].

C. CORANTES
Os corantes são aditivos alimentares definidos como toda
substância que confere, intensifica ou restaura a cor de um
alimento, e possuem o objetivo de modificar suas caracte-
rísticas físicas, químicas, biológicas ou sensoriais. Existem
três categorias de corantes permitidas pela legislação para
uso em alimentos, sendo elas, os corantes naturais, o corante
caramelo e os corantes artificiais.

De acordo com o artigo 10 do Decreto nº 55.871, de 26
de março de 1965 [12], é definido como corante natural o
pigmento ou corante inócuo extraído de substância vegetal
ou animal. O corante caramelo é o produto extraído a partir
de açúcares pelo aquecimento a temperatura superior ao seu
ponto de fusão e posterior tratamento indicado pela tecnolo-
gia. E o corante artificial é a substância obtida por processo
de síntese com composição química definida [12].

Na alimentação diária encontra-se substâncias corantes
capazes de provocar o manchamento dos compósitos. Na
literatura são citados alguns alimentos corantes com esse
potencial, como, vinho, suco de uva, café, refrigerante à base
de cola, chá. Tanto a acidez do alimento, que irá influenciar
na degradação superficial dos compósitos e, assim, facilitar a
sua pigmentação pela maior penetração de corantes, o man-
chamento também é favorecido pela composição química dos
agentes pigmentantes, que interfere de forma mais acentuada
na falha estética [2], [7].

III. METODOLOGIA
A amostra foi constituída por 60 corpos de prova, confeccio-
nados com três marcas distintas de compósitos, amplamente
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utilizados na clínica diária: resina composta Opallis (FGM
Dental Group) - Esmalte, cor A2; resina composta Charisma
Classic (KULZER) – Dentina, cor OA2; resina composta
Filtek Z350 XT (3M) – restaurador universal, cor A2B.

As resinas Opallis e Charisma foram escolhidas devido
seu excelente custo-benefício, e por serem amplamente uti-
lizadas nas atividades clínicas do curso do Odontologia do
CEULP/ULBRA, onde se desenvolve um dos campos de
prática da Residência em Clínica Integrada de Adultos. Já a
resina Filtek Z350, apesar de também ser utilizada no mesmo
ambiente, possui custo mais elevado comparada às anterior-
mente citadas, e apresenta-se como um restaurador universal.
O intuito foi comparar o comportamento de produtos de ca-
tegorias distintas frente ao possível manchamento ao corante
utilizado (solução de açafrão). Para a coleta de dados foi
utilizado como modelo a metodologia empregada por Lopes
et al [23]. Confeccionou-se 60 corpos de prova com três
marcas distintas de compósitos (20 corpos de prova para cada
resina). Foram utilizadas as resinas: Opallis (FGM Dental
Group) - Esmalte, cor A2; Charisma Classic (KULZER) –
Dentina, cor OA2; Filtek Z350 XT (3MESPE) – restaurador
universal, cor A2B. Os corpos de prova de cada resina foram
distribuídos em grupos controle e teste, contendo 10 amostras
em cada (n=10). Para o controle foi utilizada água destilada.
Para os grupos teste, os corpos de prova foram imersos em
solução contendo açafrão por um período pré-definido (15
dias). A solução contendo açafrão foi preparada pela mistura
de uma colher de chá do pó da especiaria, diluído em 20 ml
de água destilada (Figura 2).

Figura 1. Confeccção dos corpos de prova.

Para confecção dos corpos de prova cada resina composta
foi inserida em um molde de plástico com 2 mm de espessura,
em incremento único, e pressionada com uma lâmina de
vidro para ocorrer o escoamento do excesso do material e
padronizar a espessura da amostra. A placa de vidro fun-

Figura 2. Mistura do corante (açafrão) com água destilada.

cionará impedindo a formação de uma camada superficial
com polimerização inibida pelo oxigênio, uma vez que esta
bloqueia o contato da resina composta com o ar atmosférico.
Em seguida, as amostras serão fotoativadas com lâmpada
halógena (Fotopolimerizador Radii-Cal – SDI) por 40 se-
gundos, conforme orientação do fabricante. A fotoativação
foi realizada com a ponta do aparelho tocando a lâmina
de vidro (1 mm de espessura) posicionada sobre a matriz,
para que a distância de fotoativação se tornasse padronizada
(Figura 4). Após isso os espécimes foram mantidos em água
destilada a 37 C por 24 horas, após esse tempo, secos com
papel absorvente para mensurar a cor inicial. Posteriomente,
os corpos de prova foram imergidos em suas respectivas
soluções (Figura 5) e, após o tempo pré-estabelecido, foram
lavados com água destilada, secos com papel absorvente e
foram fotografados para avaliar seu manchamento, uma vez
que a cor resultante fugiu completamente do padrão de cor
aferido pelo aparelho de espectrofotmetria, dessa maneira,
não foi possível sua aferição após a imersão.

IV. DISCUSSÃO
O objetivo das imersões das resinas na solução proposta
foi simular o que ocorre com esse material restaurador no
meio intraoral, ou seja, quando exposto a alimentação. Além
disso, pesquisas anteriores, como a de Um e Ruyter [34]
determinaram que todas as resinas avaliadas podem apresen-
tar alteração de cor após períodos de imersão em diferentes
líquidos, corroborando com os resultados encontrados neste
estudo, que comprovaram o potencial de manchamento do
corante, ocorrendo em todas as resinas.

Como exposto anteriormente, a alteração da coloração
das resinas compostas é multifatorial, incluindo fatores in-
trínsecos e extrínsecos. Dentre os fatores intrínsecos estão
a taxa de conversão durante a polimerização, o que acaba
resultando em redução das propriedades mecânicas e maior
susceptibilidade à alteração cromática, o grau de absorção de
água e hidrofilia da matriz resinosa, e também o tamanho das
partículas e sua distribuição, assim como a composição da
matriz resinosa e a alta rugosidade superficial dos compósi-

SB, Palmas, TO, ano 3, v.1, n.3, ago./dez., 2022 15



Figura 3. Corpos de prova da Resina Opallis cor DA2.

Figura 4. Corpos de prova da Resina Charisma Cor OA2.

tos. Já como explorado, os fatores extrínsecos incluem tipo
de polimerização e absorção de pigmentos [4], [17].

Em outros trabalhos, como o de Nahsan et al. [25], e o
de Choi et al. [11] também foi relatado alterações de cor
nas resinas testadas após imersão em bebidas pigmentadoras,
assim como aconteceu e foi avaliado de forma qualitativa no
presente estudo.

Quando as resinas são comparadas entre si, de maneira
relativa ao comportamento de cor, percebemos comporta-
mentos bem semelhantes entre as três marcas comerciais

Figura 5. Corpos de prova da resina Z250 cor A3.

distintas utilizadas. Porém, imagina-se que essa pigmentação
seja superficial, e com chance de ser removida parcialmente
ou totalmente com escovação. Porém, este estudo não re-
alizou simulações com este método para determinar se os
procedimentos de higienização iriam ou não interferir na al-
teração da pigmentação das resinas compostas. Dessa forma,
sugerem-se estudos mais detalhados e aprofundados para
avaliar se procedimentos de escovação dental, profilaxia, bem
como acompanhado de acabamento e polimento como manu-
tenções periódicas com cirurgiões-dentistas, influenciariam e
auxiliariam na estabilidade de cor das resinas compostas.

Em um estudo de Santos Lopes et al., [23], foi avaliada
a resina Llis, da marca FGM, e os resultados mostram que
houve manchamento de todas as amostras quando submer-
gidas a algumas substâncias pigmentadoras (café, suco de
laranja e refrigerante), mostrando assim a limitada estabili-
dade de cor das resinas compostas, quando expostas a meios
que favoreçam uma coloração extrínseca. Outras pesquisas,
como o de Nahsan et al. [25], e o de Choi et al. [11]
também relataram alterações de cor nas resinas testadas após
imersão em bebidas pigmentadoras, assim como aconteceu e
foi avaliado de forma qualitativa neste estudo.

Os autores lançaram a hipótese que as resinas tiveram
maior manchamento a ponto de não ter tido a leitura do
espectrofotômetro devido não ter sido realizada a etapa de
acabamento e polimento das amostras, o que pode ser in-
cluído em outra pesquisa, para verificar a importância de tal
etapa.

V. CONCLUSÃO
Dentro dos parâmetros e das limitações do presente estudo,
podemos concluir que:

1. O comportamento da estabilidade de cor das resinas
compostas foi influenciado pela substância de imersão, no
caso o açafrão.
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2. Todas as resinas compostas tiveram alterações de cor
semelhantes, não havendo grande diferença de tom de colo-
ração entre os grupos que foram imersos, todas mancharam
de forma equivalentemente semelhante.
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AVALIAÇÃO MICROBIOLÓGICA DA QUALIDADE SANITÁRIA DA
PRAIA DA GRACIOSA NA CIDADE DE PALMAS - TO
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RESUMO - A constante preocupação relacionada a saúde pública, é temática de contínuos debates e
pesquisas, a fim de prevenir doenças e infecções. A água de recreamento é uma fonte de contágio caso não
esteja nos parâmetros ideais, trazendo risco à saúde humana. Diante desta afirmativa, o presente estudo
objetiva avaliar a qualidade microbiológica da água da praia da Graciosa na cidade de Palmas – TO. Foram
analisadas 21 amostras de água em sete pontos da praia, através da determinação de coliformes totais
e termotolerantes pela técnica de tubos múltiplos e identificação da presença de E. coli, e contagem de
Heterotróficos, sendo estes microrganismos utilizados como indicadores de contaminação fecal. Todas as
amostras foram positivas para E. coli, 6 amostras indicaram contaminação por coliformes termotolerantes,
e todas as amostras excederam o valor padrão de 500 UFC/mL de heterotróficos. Os resultados da análise
de coliformes totais e fecais foram correlacionados com a Resolução CONAMA 274/2000, em que apesar
de 28% das amostras apresentarem contaminação por coliformes termotolerantes, os valores obtidos não
ultrapassaram o limite de 80% das amostras estarem contaminadas de acordo com a resolução, sendo assim
a água da praia da Graciosa é determinada como própria para o banho. A contagem de heterotróficos foi
relacionado com a RDC N° 91, de 30 de Junho de 2016, em que os resultados demonstraram insatisfatórios.
Apesar dos coliformes não exceder o valor estabelecido, é importante ressaltar que a referida praia deve
estar em constante monitoramento em relação a sua qualidade sanitária, para não oferecer riscos à saúde
humana.

PALAVRAS-CHAVE - Coliformes; Qualidade da água; Análise; Microbiológica; Saúde pública.

I. INTRODUÇÃO
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), o município de Palmas possui uma área de 2.227,329
km2 com população estimada de 306.296 habitantes, de
acordo com o último censo realizado.

O clima no estado do Tocantins é predominantemente
tropical, com alto índices de insolação. Devido a este fator,
a procura significativa de pontos turísticos que possibilitam o
uso recreativo das águas.

A contaminação das praias ocorre diretamente por fontes
pontuais ou difusas, ou indiretamente, que pela falta de redes
de esgotamento e tratamento das águas residuárias, acabam
funcionando como coletores naturais de resíduos sólidos
e líquidos, ocasionando a proliferação de microrganismos,
como os de origem fecal [11].

Os indicadores de contaminação fecal, tradicionalmente
aceitos, pertencem a um grupo de bactérias denominadas co-
liformes. Há dois tipos de coliformes: os coliformes totais e
os fecais, também chamados de termotolerantes. Os totais são
aqueles que habitam as águas e solos do meio ambiente e que

podem também ser oriundos de fezes. Os fecais ou termo-
tolerantes são originados diretamente de fezes, comumente
vindo de esgotos domésticos [17]. Além dos coliformes,
a contagem de bactérias heterotróficas também é utilizada
como parâmetro para avaliar a qualidade da água para o
consumo humano, a RDC n° 91, de 30 de Junho de 2016,
na qual determina que a contagem não deve exceder 500
UFC/mL (Unidade Formadoras de Colônias por mililitro).
[10].

O principal representante desse grupo de bactérias chama-
se Escherichia coli [12]. Assim, a determinação da concen-
tração de coliformes assume importância como parâmetro
indicador da existência de microrganismos patogênicos, res-
ponsáveis pela transmissão de várias doenças. [16].

O contato direto com a água para fins recreativos pode
trazer riscos à saúde, sendo este por contato primário, no
qual o risco de ingesta hídrica é elevado, ou secundário,
ambos expõem o corpo humano à microrganismos pato-
gênicos, como bactérias, protozoários e vírus [23]. Esses
agentes patogênicos são responsáveis por causarem infecções
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no trato intestinal, tais como: febre tifoide, leptospirose,
gastroenterite, disenteria bacilar, amebíase e a cólera [4].
Segundo Leclerc, Schwartzbrod e Dei-Cas [15], as doenças
clássicas de veiculação hídrica mesmo tendo uma dose baixa
de organismos infectantes, podem produzir epidemias dramá-
ticas após a poluição relativamente leve de uma grande fonte
comum.

Na região Norte do Brasil, nos últimos 20 anos foram
confirmados cerca de 11.613 casos de cólera, 6.653 casos
de febre tifoide e 7.219 casos de leptospirose [16]. No ano
de 2015, segundo Paiva e Souza [17] 2,35% das internações
totais no Brasil foram causadas por doenças de veiculação
hídrica, especificamente a cólera, febre tifoide e paratifoide,
shiguelose, salmonela, doenças respiratórias febris (AFRI),
amebíase, diarreia e gastroenterite, esquistossomose, além de
outras doenças infecciosas intestinais, em que algumas des-
sas doenças constam na lista brasileira de condições sensíveis
à atenção primária (CSAP). As manifestações clínicas da gas-
troenterites, sendo esta a mais comum doença de veiculação
hídrica, são: vômitos, dor de cabeça, dor de garganta, dores
de estômago, diarreia e febre [3].

A avaliação e classificação que mede a qualidade microbi-
ológica da água em termos de balneabilidade, rege parâme-
tros que devem seguir a Resolução do Conselho Nacional do
Meio Ambiente (CONAMA) n.º 274, de 2000.

Tendo em vista essa problemática, é justificada a importân-
cia da avaliação da qualidade da água da praia da Graciosa na
cidade de Palmas - Tocantins, a fim de viabilizar informações
sobre os riscos à saúde pública aos Órgãos competentes.

II. MATERIAIS E MÉTODOS
A. ÁREA DE ESTUDO
A praia da Graciosa, a principal praia da capital do estado
do Tocantins, na qual recebe turistas e moradores locais, ao
longo do ano, foi selecionada para a realização da pesquisa,
com o objetivo de executar uma avaliação microbiológica
da água. A cidade de Palmas tem as seguintes coordenadas
geográficas: Latitude: 10° 10’ 8” Sul, Longitude: 48° 19’ 54”
Oeste. Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística) a população estimada pelo censo no ano de
2020 é de 306.296 pessoas. Os setes pontos, demonstrado na
Figura 1, refere-se à localização de cada ponto de coleta da
praia. Os pontos de balneabilidade da praia utilizados, foram
selecionados em toda a extensão da praia, com o intuito de
comparar a seção do corpo d’água que representa maior nível
de recreação, com a seção do corpo d’água em que não é
muito utilizada pelos banhistas.

B. COLETA DAS AMOSTRAS
A coleta das amostras foi executada seguindo a metodologia
disponibilizada no Manual Prático de análise de Água [5].
Foi realizado uma série de coleta das amostras, nos meses
de Agosto e Setembro de 2021, em sete pontos específicos
da praia, em dias alternados: 1° coleta – Quinta feira; 2°
coleta – Domingo; 3° coleta – Segunda feira, por um período
de três semanas, desta forma foram 7 amostras por semana,

Figura 1. Localização dos pontos de coleta da amostra. Fonte: Google Earth
2021.

totalizando 21 amostras ao fim das coletas. As amostras fo-
ram coletadas em locais pré-definidos, em água de superfície,
seguindo todos os protocolos de biossegurança, aplicando
técnicas assépticas e de boas práticas, evitando a ocorrência
de possíveis contaminações das amostras e do pesquisador.

Frascos estéreis com capacidade volumétrica de até 250
ml foram utilizados para essa etapa. As amostras de água
foram coletadas entre 15 a 30 cm abaixo da superfície, em
uma distância de 3 e 5 metros da margem. As amostras foram
introduzidas aos frascos até aproximadamente 3/4 do seu
volume, fechando-os utilizando papel alumínio protetor em
volta das tampas afim de fixar bem. Cada coleta realizada,
identificou-se o frasco com o número correspondente ao
ponto. As amostras foram acondicionadas em caixa isotér-
mica resfriada para manter a temperatura interna da caixa iso-
térmica entre 6 e 10°C para o transporte [5]. Posteriormente
foram encaminhadas para o laboratório de microbiologia do
Centro Universitário Luterano de Palmas (CEULP/ULBRA).
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Figura 2. Fluxograma Metodológico para determinação do Número Mais Provável. Fonte: Lorhane Rodrigues.

C. PROCEDIMENTOS LABORATORIAIS
O método utilizado para a realização da análise microbi-
ológica, foi a técnica de tubos múltiplos, que permite a
quantificação por número mais provável (NMP), de coli-
formes totais e Escherichia coli, descrita pela FUNASA
[5], metodologia aplicada pela, Standard Methods for the
examination of water and wastewater [1]. No laboratório
de microbiologia as amostras contidas nos frascos foram
homogeneizadas para executar as análises microbiológicas,
como mostra o fluxograma da Figura 2, acima.

D. ANÁLISE MICROBIOLÓGICA
1) Determinação do Número Mais Provável (NMP) de
Coliformes Totais e Coliformes Termotolerantes

A técnica de NMP, contém o teste presuntivo e confirmatório.
Para a realização do teste presuntivo foram necessários 15
tubos de ensaio, estes divididos em três séries, contendo 5
tubos com 10 mL de caldo Lactose em concentração dupla na
primeira série e concentração simples na segunda e terceira
série, todos contendo tubo de Duhran invertido, em que este,
verifica a produção de gás pelas bactérias.

Realizou-se diluições seriadas, na primeira diluição de
1:1 inoculou 10 mL da amostra em cada tubo, na segunda
série 1:10 contendo 1 mL da amostra, na terceira série
1:100 contendo 0,1 mL da amostra. Após a inoculação, foi
incubado a 35 ± 2 °C por 24 a 48 horas. As amostras
que apresentaram formação de gás e turvação no meio são
consideradas positivas.

A partir das amostras positivas, é necessário realizar o teste
confirmatório. Com a alça de platina previamente flambada e
fria, inoculou no meio com caldo verde brilhante bile a 2%
e incubou por 24 a 48 horas a 35 ± 2 °C. O teste positivo é
considerado quando há a formação de gás.

Simultaneamente, foi realizado o teste de coliformes ter-
motolerantes a partir das amostras positivas dos tubos con-
tendo caldo Lactosado. Com a alça de platina foi retirado
uma alíquota da amostra e inoculou no meio com caldo
Escherichia coli (EC), incubou em banho-maria a 44,5 °C
durante 24 ± 2 horas. Passado as 24 horas foi observado
os resultados. O teste é positivo indicando a presença de
coliformes termotolerantes quando há a formação de gás.

Todos os cálculos para obtenção dos resultados positivos
foram utilizados de acordo com as tabelas e cálculos deter-
minados pela [5].

2) Confirmatório de Escherichia coli/mL
Para a identificação da Escherichia coli, com o auxílio de
Drigalsky, foi feito o semeio em placa de petri, pela técnica
de spread-plate. Após o semeio, as placas foram incubadas
a 35 ± 2 °C por 24 a 48 horas. O teste é positivo se houver
crescimento amarelada das colônias no meio seletivo.

3) Contagem de Bactérias Heterotróficas
O teste microbiológico foi realizado com base na metodolo-
gia aplicado por Francini, Reis et al., [12]. Para determinação
da contagem destes microrganismos, 1 mL das amostras de
água foram diluídas em 9 mL de salina 0,9% de 10−1 a
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10−3. As amostras foram semeadas no meio de cultura Plate
Count Agar (PCA), através da técnica de semeadura em
profundidade (pour plate) no qual uma alíquota de 1 mL de
cada diluição foi depositada no fundo da placa de Petri estéril
e em seguida, foram adicionados cerca de 20 mL do meio
de cultura, após isto foi homogeneizado com movimentos
circulares, solidificado e incubado em estufa bacteriológica
a 35° ± 2 °C por 48h.

III. RESULTADOS E DISCUSSÕES
A Resolução CONAMA 274/00, prevê os Valores Limites
Aceitáveis para microrganismos presentes em águas para fins
de recreação, como consta na Tabela abaixo:

Tabela 1. Valores limites aceitáveis de NMP de coliformes totais e E. coli em
águas destinadas a balneabilidade pela Resolução CONAMA 274/00.

Microrganismo Própria Imprópria
Coliformes
Termotolerantes/100 mL 1000 1000

Escherichia coli/100 mL 800 800

Através da técnica dos tubos múltiplos, feito o teste pre-
suntivo no qual todas as amostras apresentaram positividade,
deu continuidade a pesquisa de coliformes totais e termotole-
rantes com o teste confirmatório, em que 80% (84) dos tubos
apresentaram produção de gás e turvação do meio. O teste
para determinar a presença de E. coli foi feito através do
semeio na placa de petri contendo o meio seletivo XLD em
que teve crescimento de colônias amarelas em todas as placas
confirmando a presença da bactéria em questão. A quantidade
de coliformes totais e termotolerantes, foram determinados
através da tabela de Número Mais Provável disponibilizada
pela Standard Methods for the examination of water and
wastewater.

Na primeira coleta realizada em uma quinta feira, a cerca
de 3 metros da margem da areia, os resultados da análise
microbiológica demonstraram que em dois pontos (P2 e P3)
que representam 28,57% das amostras, há contaminação de
origem fecal, determinando que estes pontos não estão aptos
para o banho. Na pesquisa realizada por Cunha et al., [8]
18 amostras foram analisadas, das quais 8 que representam
44,44% das amostras apresentaram contaminação por co-
liformes termotolerantes. Martins et al., [16] consideraram
por meio de suas análises, que a água coletada para sua
pesquisa em Paraíba foi classificada como própria pois as
concentrações obtidas de coliformes totais e termotolerantes
foram bem abaixo dos valores permitidos pela Resolução
274/2000 do CONAMA.

A segunda coleta foi realizada em um domingo, dia em que
há maior fluxo de banhistas na praia, a amostra foi coletada
também cerca de 3 metros da margem da areia. A partir da
análise nota-se que esta coleta foi a que apresentou maior
contaminação, pois em três pontos (P1, P4 e P7) demons-
traram água imprópria em relação a balneabilidade, com
uma média de 16000 NMP/100mL. Em estudo semelhante

Rodrigues et al., [18] analisaram 18 amostras e apenas 1
amostra apresentou número maior para coliformes totais que
o estabelecido pela legislação, sendo todas as outras amostras
menores que 1600 NMP/100 mL, já para coliformes termoto-
lerantes das 18 amostras, 13 (72,2%) apresentaram resultado
acima do valor permitido para coliformes termotolerantes,
indicando água imprópria para o banho. Outros estudos
como de Oliveira et al., [19] que analisaram 20 amostras,
constataram que 70% delas continham 16000 NMP/100mL
comprovando poluição na água decorrente de contaminação
por coliformes termotolerantes.

Na terceira e última coleta sendo esta realizada em uma
segunda feira, a cerca de 5 metros da margem da areia, os
dados obtidos através da análise foram mais satisfatórios
que nas coletas anteriores, visto que, somente na amostra
do ponto P7 constatou contaminação por origem fecal, ca-
racterizando imprópria no que diz respeito à balneabilidade
neste local. Tortora et al., [21] afirma que em temperaturas
baixas a reprodução de microrganismos é mais lenta. Por
ter sido coletado a amostra de água a cerca de 5 metros
da margem da areia, a água se encontra em temperatura
mais fria, o que provavelmente diminuiu a concentração de
contaminação dessas bactérias. Barros et al., [2] em análise
realizada nas águas do rio Tocantins, alcançaram resultados
satisfatórios, uma vez que, em 36 amostras os valores obtidos
foram inferiores aos valores máximos permitidos, coliformes
totais entre 540 e 2400 NMP/100 mL e Coliformes fecais
entre ausente até 255 NMP/100 mL, constituindo a água
como própria para banho. Segundo Vasconcellos et al., [22]
durante os meses de veraneio por haver um grande aumento
populacional na cidade pode ocorrer maiores níveis de conta-
minação, e no inverno também pode aumentar a concentração
destes microrganismos à medida que o rio recebe efluente, em
sua pesquisa relatou que, durante esse período houve maior
contaminação por coliformes totais e termotolerantes do que
em outras estações do ano.

Para a contagem de bactérias heterotróficas foram feitas
diluições seriadas da amostra com solução salina 0,9% de
10−1 a 10−3. Todas as amostras na contagem de bacté-
rias heterotróficas apresentaram crescimento bacteriano >500
UFC/mL na diluição de 10-1, porém nas diluições de 10−2 e
10−3 o crescimento foi inferior que o valor padrão estabe-
lecido pela RDC N° 91, em que dispõe o limite de > 500
UFC/mL. Portanto este resultado demonstra que as amostras
de água da praia da Graciosa não estão dentro dos padrões
de potabilidade estabelecidos pela RDC N° 91. Em estudo
realizado por Freire et al., [13] no qual foram analisadas 24
amostras de água na bacia do rio Grande e rio de Ondas
em Barreiras – BA, resultando em 100% das amostras com
crescimento de bactérias heterotróficas > 500 UFC/mL no
período chuvoso, já no período da seca através da análise
os resultados obtidos foram satisfatórios. Em estudo similar
Oliveira et al., [20] verificou que as amostras analisadas
apresentaram baixa qualidade de acordo com os resultados
das bactérias heterotróficas, além de alta concentração de
coliformes termotolerantes.
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Tabela 2. Primeira Análise Microbiológica realizada na Quinta feira das amostras de água da praia da Graciosa, resultado das análises de coliforme totais,
coliformes fecais/E. coli.

Amostra Coliformes Totais/100mL Coliformes Termotolerantes/100mL Escherichia Coli/100mL Resultado
P1 2,2 x 102 1,4 x 101 Presença Própria
P2 1,6 x 104 7,0 x 101 Presença Imprópria
P3 1,6 x 104 5,0 x 101 Presença Imprópria
P4 2,8 x 102 3,0 x 101 Presença Própria
P5 5,0 x 102 3,3 x 102 Presença Própria
P6 5,0 x 102 2,2 x 102 Presença Própria
P7 1,7 x 102 7,0 x 101 Presença Própria

Tabela 3. Segunda Análise Microbiológica realizada no Domingo das amostras de água da praia da Graciosa, resultado das análises de coliforme totais,
coliformes fecais/E. coli.

Amostra Coliformes Totais/100mL Coliformes Termotolerantes/100mL Escherichia Coli/100mL Resultado
P1 2,2 x 102 3,3 x 101 Presença Imprópria
P2 1,6 x 104 1,7 x 101 Presença Própria
P3 1,6 x 104 2,2 x 102 Presença Própria
P4 2,8 x 102 1,7 x 101 Presença Imprópria
P5 5,0 x 102 3,3 x 102 Presença Própria
P6 5,0 x 102 2,0 x 102 Presença Própria
P7 1,7 x 102 < 2 Presença Imprópria

Tabela 4. Terceira Análise Microbiológica realizada na Segunda feira das amostras de água da praia da Graciosa, resultado das análises de coliforme totais,
coliformes fecais/E. coli.

Amostra Coliformes Totais/100mL Coliformes Termotolerantes/100mL Escherichia Coli/100mL Resultado
P1 8,0 x 101 1,1 x 101 Presença Própria
P2 3,3 x 101 1,4 x 101 Presença Própria
P3 2,8 x 102 2,8 x 102 Presença Própria
P4 3,5 x 102 2,8 x 102 Presença Própria
P5 2,2 x 102 2,2 x 102 Presença Própria
P6 9,0 x 102 1,1 x 102 Presença Própria
P7 1,6 x 104 5,0 2 Presença Imprópria

IV. CONCLUSÃO

Considerando os resultados obtidos, notou-se que houve-
ram pontos que apresentaram contaminação de coliformes
termotolerantes superior ao limite máximo permitido pela
Resolução 274/2000 CONAMA, entretanto se tratando de
uma análise feita por 3 semanas consecutivas para obter
resultados fidedignos, alguns pontos da praia apresentaram
resultados diferentes em cada análise, o ponto P2 e P3
demonstraram insatisfatórios na primeira análise, na segunda
análise pontos diferentes apresentaram contaminação, sendo
eles: P1, P4 e P7, na terceira análise somente o ponto P7
constatou contaminação superior a 1000 NMP/100mL, sendo
assim não houve contaminação constante em nenhum ponto,
demonstrando que a praia da Graciosa na cidade de Palmas
– TO classifica-se como Própria no quesito balneabilidade,
pois a avaliação da qualidade microbiológica da água da praia
apresenta-se satisfatório. Os resultados adquiridos no estudo
podem divergir por vários fatores, como: dia de coleta com
mais fluxo de banhistas, flutuantes presentes, temperatura

elevada, descarte de resíduos e lixos na água. Na contagem de
bactérias heterotróficas foi possível verificar um crescimento
acima do padrão estabelecido pela RDC N° 91, de 30 Junho
de 2016, demonstrando que a amostra não está apta para o
consumo humano, podendo trazer riscos à saúde se ingerida.
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ABSTRACT - O judô é uma arte marcial japonesa criada em 1882 por Jigoro Kano, e atualmente possui
tradição olímpica. O propósito desse esporte é de finalizar o oponente por meio de técnicas de arremessos,
estrangulamentos e de chaves de braço. Para isso, o judoca precisa estar preparado fisicamente, visto que
é utilizado a força, resistência e potência muscular aliados a técnicas inerentes da modalidade para que
o judoca atinja esses objetivos. O propósito do estudo foi correlacionar a resistência e potência muscular
com o Special Judo Fitness Test (SJFT) em praticantes de judô da cidade de Palmas/TO. Tratou-se de uma
pesquisa transversal, quantitativa, descritiva e aplicada em campo, que foi desenvolvida em uma academia
de judô situada em Palmas/TO. A amostra foi composta por 11 judocas (21,73±2,76 anos) graduados na
faixa marrom ou preta. O teste de Shapiro-Wilk confirmou a normalidade das variáveis. Na sequência foi
aplicado o teste de correlação de Pearson. Não foi encontrado correlação significativa entre o desempenho
dos praticantes de judô no SJFT com os testes de salto vertical (r= -0,49; p*=0,122) e salto horizontal (r=
-0,35; p*= 0,294), já entre os de flexão de braços com o SJFT foi observado uma correlação forte (r= -0,65;
p*=0,029), enquanto entre o número de repetições de flexões abdominais com o SJFT foi verificado uma
correlação muito forte (r= -0,78; p*=0,004). Estudos analisados mostram que o SJFT tem boa correlação
com índices de aptidão aeróbia e anaeróbia em judocas adultos e de elite. Portanto, estudos com uma
amostra constituída por judocas que não sejam competidores de alto nível devem ser realizados para
investigar as distinções e afinidades presentes nestas populações a fim de guiarem o treinamento desses
praticantes.

KEYWORDS - Judô; Resistência muscular; Potência muscular; Special Judo Fitness Test.

I. INTRODUÇÃO
O judô é uma modalidade esportiva oriunda do Japão, criada
por Jigoro Kano no ano de 1882 e possui tradição olímpica.
O judô no Brasil, tem alcançado expressivas conquistas que
o tornaram um dos esportes mais difundidos e praticados da
atualidade, apresentando como principais propósitos, o de-
senvolvimento do condicionamento físico, mental e espiritual
[1].

O judô é um esporte que possui a característica de levar o
oponente ao solo através de desequilíbrios e projeções. [2] O
judô possui alternância de intensidade, sendo caracterizado
por movimentos de alta intensidade em períodos curtos de
tempo. [3] A sistematização do treinamento no judô é com-
plexa porque, já que se trata de um desporto que combina
diversas capacidades motoras, se caracteriza como aberto e
acíclico, com ampla variedade de técnicas e táticas, diferentes
estilos de lutadores e variação do tempo de descanso e total
de luta. [4]

A resistência é uma capacidade geral psicofísica de to-
lerância à fadiga em sobrecargas de longa duração, bem

como a capacidade de uma rápida recuperação após estas
sobrecargas. [5] A resistência muscular é descrita como a
capacidade de um músculo de exercer tensão repetidamente
ou de manter uma contração estática durante um tempo
prolongado, com outras palavras, é a habilidade de manter
produção de força por muito tempo, resistindo ao cansaço da
atividade executante. [6]

A potência muscular é o tipo de força que pode ser
explicada pela capacidade de exercer o máximo de energia
num ato explosivo [7]. De maneira análoga, ela é definida
como a taxa de realização de um trabalho, sendo a habilidade
de movimentar o corpo ou objeto no menor período de
tempo possível, ou seja, mede-se a velocidade com que esse
trabalho é feito. Portanto, a potência pode ser aumentada
da mesma maneira como se aumenta o trabalho, ou pela
redução do tempo de desempenho de determinada quantidade
de trabalho. [8]

Proposto por Sterkowicz [9] e descrito por Franchini et. al.
[10], o Special Judo Fitness Test (SJFT) possui característica
intermitente e dispõe de padrões específicos do esporte, logo,
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utiliza o princípio da especificidade, dado que possui finali-
dade de avaliar a aptidão física de atletas de judô. Por outro
lado, o SJFT apresenta maior especificidade de movimentos,
mas menor possibilidade de mensuração do desempenho
físico em relação a outros testes mais precisos, porém menos
específicos. [4]

Muitas modalidades apresentam testes próprios que en-
volvem tanto aspectos técnicos quanto a capacidade motora,
porém, o judô mesmo sendo muito difundido mundialmente,
apresenta poucos testes específicos. [11]

Em razão de testes que avaliam as capacidades físicas
fornecerem dados significativos comumente utilizadas na
prática do judô, a identificação do nível da resistência e
potência muscular se torna relevante para a avaliação do
desempenho de praticantes de judô iniciantes e avançados,
bem como para auxiliar na construção da periodização do
treinamento desses sujeitos. À vista disso, o SJFT é consi-
derado uma ótima estratégia para certificar os resultados que
o treinamento vigente está alcançando, e por meio dele, é
possível fazer alterações de acordo com as necessidades e
objetivos desses judocas.

Portanto, a correlação das capacidades físicas de resistên-
cia e potência muscular com o SJFT mostra as distinções
e afinidades de testes regulares em muitas modalidades e
práticas físicas, com um teste específico para judocas. O ob-
jetivo deste estudo foi correlacionar a resistência e potência
muscular com o Special Judo Fitness Test em praticantes de
judô da cidade de Palmas/TO.

II. METODOLOGIA

A. DESENHO DE ESTUDO

Trata-se de uma pesquisa descritiva, aplicada em campo,
de procedimento transversal, e de natureza quantitativa. O
referido estudo foi realizado na cidade de Palmas/TO, na
Academia de Judô Nipo localizada na Avenida Teotônio
Segurado, Lote 04-Conjunto-01, Quadra 301 Norte, durante
os meses de setembro e outubro de 2020.

O processo de pesquisa consistiu nas seguintes etapas: (1)
recrutamento dos participantes por meio de um convite; (2),
os participantes que não aceitaram o convite foram excluídos
da pesquisa, porém, os que aceitaram, foram direcionados
para realizar o preenchimento de um questionário de identifi-
cação para conhecimento das condições físicas e esportivas;
(3) foi realizada a medição da estatura, massa corporal e cál-
culo do IMC; (4) foi realizada uma avaliação do percentual
de gordura corporal; (5) foi realizado o teste de salto vertical;
(6) foi realizado o teste de salto horizontal; (7) foi realizado
o teste de flexão de braços; (8) foi realizado o teste de flexão
abdominal em 1 minuto; (9) foi realizado o Special Judo
Fitness Test; (10) foi feita a análise dos dados coletados; (11)
foi feita a correlação dos dados; (12) foi feita a discussão
dos resultados encontrados; (13) foi realizada a conclusão da
pesquisa.

Figura 1. Fluxograma com as etapas do processo de pesquisa.

B. PARTICIPANTES
Foram convidados para participar do estudo 21 judocas,
porém, 10 foram excluídos por não se adequarem a todos
os critérios de inclusão estipulados: estar treinando regular-
mente nos últimos 6 meses que antecederam o estudo, ter
entre 18 e 30 anos de idade, não possuir qualquer tipo de
impedimento físico que impossibilita a realização adequada
dos testes propostos com segurança e realizar todos os testes
que compõem a pesquisa.

Devido a ser principalmente o intervalo de idade que
compreende as categorias júnior e sênior em competições
esportivas, sendo elas, as categorias que abrigam praticantes
e atletas em fase de desenvolvimento físico e competitivo
mais acentuado e em virtude da cidade de Palmas possuir um
número aproximado de 35 praticantes de judô entre 18 e 30
anos de idade, foi anteposto essa faixa etária. Ademais, em
consequência de adversidades ocasionadas pela pandemia do
Covid-19, a amostra foi reduzida, já que muitas academias de
judô estavam com seus treinamentos suspensos por mais de
6 meses e o número de judocas que deram continuidade em
seus treinos por outros meios, como treinos em casa ou com
acompanhamento virtual, foram poucos.

Diante disso, a amostra foi por conveniência e constituída
por 11 praticantes de judô saudáveis, sendo nove judocas do
sexo masculino e duas judocas do sexo feminino, com idades
entre 18 e 26 anos. Todos residentes na cidade de Palmas/TO,
federados na Federação de Judô do Estado do Tocantins e que
concordaram com os termos da pesquisa.

Todos os voluntários assinaram um Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido que segue todas as recomendações
e normativas contidas na Resolução n° 466/12 do Conse-
lho Nacional de Saúde (CNS). O projeto tem aprovação
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário
Luterano de Palmas –TO (CEULP) com número CAAE:
33908320.0.0000.5516 e número do parecer: 4.214.020.

C. INSTRUMENTOS
1) Questionário de autoria própria

Um questionário para a identificação e caracterização foi
preenchido pelos voluntários para ser feito um levantamento
de informações sobre as condições físicas e critérios de
inclusão e exclusão, tais como: sexo, idade, tempo de prática
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esportiva, graduação, duração do treino, uso de suplementa-
ção, dentre outros.

2) Avaliação da massa corporal, estatura e índice de massa
corporal
Para a avaliação da massa corporal e estatura conforme as
diretrizes do Manual de Antropometria do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério da Saúde
[12] foi utilizado a balança profissional digital da marca
Balmak premium, modelo BK-200FA com estadiômetro, e
para o cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC) de acordo
com as normas da Organização Mundial da Saúde (OMS), foi
utilizado a seguinte equação: IMC (kg.m-2) = massa corporal
(kg) / altura ao quadrado (m2).

3) Avaliação da composição corporal
As espessuras das dobras cutâneas foram medidas com a
utilização do adipômetro e fita métrica da marca Cescorf,
seguindo o protocolo de Jackson e Pollock [13] e Jackson
et al. [14] para 7 dobras (subescapular, tricipital, abdominal,
supra ilíaca, coxa, peitoral e axilar média) para o cálculo da
densidade corporal. Em seguida foi realizada o cálculo do
percentual de gordura corporal dos voluntários mediante a
fórmula de Siri [15].

4) Teste de salto vertical
O teste de salto vertical seguiu o protocolo de Johnson e
Nelson [16], tendo como objetivo medir a força explosiva de
membros inferiores. Para realizá-lo, foi utilizado fita métrica
fixada em uma parede e giz para marcação das distâncias
saltadas. Primeiramente foi marcado o ponto de referência do
avaliado (altura alcançada pelo avaliado posicionado lateral-
mente a parede, com o braço dominante estendido, pés juntos
e coluna reta). Os saltos foram realizados com ou sem auxílio
dos braços, em três tentativas com intervalos de 2 minutos
entre elas. Mediu-se a distância entre o primeiro valor (altura
total) e o valor de maior altura alcançado com o salto vertical,
sendo este, registrado.

5) Teste de salto horizontal
O teste de salto horizontal seguiu o protocolo de Johnson
e Nelson [16], tendo como objetivo medir a potência de
membros inferiores com movimento de salto em distância
à frente sem corrida prévia. Os materiais utilizados foram:
uma fita métrica fixada ao chão plano com o ponto zero
coincidindo com a linha que demarca a partida do movimento
de salto e uma régua para marcar o ponto de chegada. O
teste consistiu em três tentativas com intervalo de 2 minutos
entre elas. Foi permitido o movimento dos braços e tronco. O
avaliado saltou ao sinal do avaliador, e foi registrada a marca
(calcâneo) do pé que permaneceu mais próximo ao ponto de
partida, sendo anotado o melhor salto.

6) Teste de flexão de braços
O teste de flexão de braços seguiu o protocolo de Pollock
e Wilmore [17], tendo como objetivo medir a resistência de

membros superiores, e dispôs de diferentes execuções para
homens (sem apoio dos joelhos no solo) e mulheres (com
apoio dos joelhos no solo). O exercício foi feito em uma única
tentativa, até a exaustão e foi contado o número de repetições
realizadas corretamente.

7) Teste de flexão abdominal em 1 minuto
O teste de flexão abdominal em 1 minuto seguiu o protocolo
de Pollock e Wilmore [17], tendo como objetivo medir a re-
sistência abdominal. O teste consistiu em uma única tentativa
e foi entendido como repetição completa, o movimento feito
pelo avaliado a partir da posição inicial (costas em contato
com o solo) até os cotovelos ultrapassarem a altura dos joe-
lhos e voltar novamente à posição inicial. Este movimento foi
repetido o máximo de vezes possível pelo avaliado durante 1
minuto. Foi utilizado um espaço plano e com piso adequado
para a execução dos movimentos do teste e um cronômetro
da marca Vollo modelo VL-501 para a marcação do tempo.

8) Special Judo Fitness Test
Para a realização do Special Judo Fitness Test, o protocolo
conforme retratado por Sterkowicz [9] e Franchini et al. [10]
foi seguido. Foi utilizado o Dojô da academia de judô Nipo,
o sensor de frequência cardíaca da marca Polar modelo H9
para medir a frequência cardíaca, cronômetro da marca Vollo
modelo VL-501 para marcação dos tempos que compõem o
SJFT e fita crepe para marcação dos locais iniciais de cada
participante no teste.

Para a execução do SJFT, dois atletas de estatura e massa
corporal semelhantes ao executante ficaram posicionados a
seis metros de distância, enquanto o executante do teste ficou
entre seus companheiros, a três metros de distância de cada
um deles. O teste foi realizado em 3 séries de 15, 30 e 30
segundos com 10 segundos de intervalo entre eles. Em cada
período, o executante projetou seus parceiros o maior número
de vezes possível usando a técnica ippon-seoi-nage.

Ao final de cada período, o executante retornou à po-
sição inicial entre os parceiros no marco de três metros.
Imediatamente e 1 minuto após o final do teste a frequência
cardíaca (FC) do atleta foi verificada. Os valores atingidos
foram anotados e os resultados dos testes foram utilizados na
seguinte equação: Índice = Frequência cardíaca final (bpm)
+ Frequência cardíaca 1 minuto após o final do teste (bpm) /
Número total de arremessos.

9) ESTATÍSTICA
Por fim, a análise dos dados foi realizada por distribuição
de frequência, teste de normalidade e teste de correlação.
Foi verificada a normalidade dos dados por meio do teste
de Shapiro-Wilk (amostra menor que 50 participantes). Em
seguida foi utilizado o teste de correlação de Pearson já que
os dados apresentaram normalidade em sua distribuição. O
nível de significância foi de 95%. Foi utilizado o programa
Stata (StataCorp) versão 11.0 para a correlação. Para a in-
terpretação da magnitude dos coeficientes de correlação de
Pearson encontrados, foi adotado a classificação proposta por

SB, Palmas, TO, ano 3, v.1, n.3, ago./dez., 2022 27



Hopkins (2002), sendo trivial os valores de 0,0-0,1; fraca
de 0,1-0,3; moderada de 0,3-0,5; forte de 0,5-0,7; muito
forte de 0,7-0,9; quase perfeita de 0,9-1,0. Os dados foram
apresentados em forma de tabelas e gráficos.

D. RESULTADOS
Participaram do estudo judocas de 18 a 26 anos com média de
21,73 (±2,76) anos, de ambos os sexos sendo que a maioria
(81,8%) são do sexo masculino. Todos são graduados entre
faixas pretas (55%) e marrons (45%), com tempo de prática
esportiva média de 12,27 (±3,17) anos, compreendendo as
categorias femininas de -52kg e -57kg e as categorias mas-
culinas de -60kg a -90kg, sendo que mais da metade dos
componentes da amostra (63,7%) estão entre as categorias
-73kg e -90kg. Os praticantes de judô apresentaram massa
corporal média de 73,3 (±10,18) quilogramas (kg) e percen-
tual de gordura corporal médio de 14,25 (±0,06). Foi possível
notar ainda que, a grande maioria dos judocas treinam no
período noturno (90,9%) e 63,6% possuem duração da sessão
de treino entre 1 hora e 1 hora e 30 minutos (Tabela 1).

Tabela 1. Caracterização dos participantes. Nota: dp: desvio padrão; h:
horas; m: metros.

Variável n %
Sexo

Masculino 9 81,8
Feminino 2 18,2

Graduação
Preta 6 55

Marrom 5 45
Categoria

-52 Kg 1 9,1
-57 Kg 1 9,1
-60 Kg 1 9,1
-66 Kg 1 9,1
-73 Kg 2 18,2
-81 Kg 3 27,3
-90 Kg 2 18,2

Período de treino
Tarde 1 9,1
Noite 10 90,9

Duração do treino
Menos de 1h 2 18,2

1h à 1h e 30min 7 63,6
1h e 30min à 2h 2 18,2

Média dp (±)
Idade (anos) 21,73 2,76

Tempo de prática (anos) 12,27 3,17
Frequência de treino

(dias por semana) 4,27 1,27

Estatura (m) 1,72 0,09
Massa corporal (kg) 73,3 10,18

IMC (kg.m−2) 24,54 2,46
Gordura corporal (%) 14,25 0,06

A tabela 2 apresenta a média e desvio padrão das variáveis
referentes aos testes de salto vertical, em que a amostra
obteve média de 42,6 (±0,05) centímetros saltados, salto
horizontal, no qual a amostra atingiu uma média de 2,09
(±0,20) metros saltados, flexão de braços, com média de
36,18 (±10,05) repetições feitas, flexão abdominal em 1
minuto, com média de 42,81 (±6,53) repetições realizadas,
e SJFT, no qual foi obtido um índice médio de 14,33 (±0,84).

Tabela 2. Resultados dos testes.

Variável Média dp (±)
Altura saltada verticalmente (cm) 42,6 0,05
Melhor distância no salto
horizontal (m) 2,09 0,20

Número de repetições de
flexão de braços 36,18 10,05

Número de repetições de
flexão abdominal 42,81 6,53

Total de arremessos SJFT 25 1,09
FC Final SJFT 195,90 7,36
FC Final + 1min SJFT 161,90 12,68
Índice SJFT 14,33 0,84

A Figura 2 apresenta as correlações entre o SJFT e as
distâncias saltadas verticalmente e horizontalmente, número
de repetições de flexão de braços e número de repetições de
flexão abdominal em 1 minuto realizados pelos 11 judocas.

Figura 2. Correlação dos testes de potência e resistência muscular com o
SJFT. Nota: r: força da correlação; p*: Teste de correlação de Pearson.

O presente estudo não encontrou correlação significativa
entre o desempenho dos praticantes de judô no salto vertical
com o índice do SJFT (r= -0,49; p*=0,122). Entre a melhor
distância saltada horizontalmente e o índice do SJFT foi veri-
ficada uma correlação de r= -0,35; p*= 0,294, não possuindo
significância entre essas variáveis.

Franchini et al. [18] constatam que o SJFT utiliza deslo-
camento em corrida, fato que não é característico da moda-
lidade, o que gera majoritariamente desgaste e fadiga peri-
férica nos membros inferiores para efetuar os deslocamentos
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com velocidade. Além disso, na luta o judoca solicita predo-
minantemente os membros superiores em comparação com
os inferiores.

Posto isso, é possível observar que os testes de potência
para membros inferiores utilizados neste estudo não obtive-
ram relevância quando correlacionado com o desempenho
desses praticantes de judô no SJFT. Porém, um estudo de
Franchini et al. [19] evidenciou que a potência de membros
inferiores foi fortemente correlacionada com o percentual de
vitórias de atletas brasileiros em etapas da Copa do Mundo
realizadas na Europa. No mais, Franchini e Del Vecchio [2]
dizem que a potência muscular está relacionada a um maior
número de ataques e maior eficácia nos golpes.

Franchini [20] destaca que a entrada dos golpes exige um
rápido deslocamento dos membros inferiores e uma puxada
forte. Portanto, esses movimentos dependem de potência.
O resultado do estudo de Detanico et al. [21] encontrou
correlação (r= 0,74) entre o desempenho do salto com contra
movimento e o SJFT. Isso indica que a potência muscular
de membros inferiores em atletas de judô está associada à
capacidade de realizar movimentos específicos desta moda-
lidade e com o desempenho em lutas oficiais. No entanto,
é perceptível que há diferenças consideráveis entre o de-
sempenho físico-esportivo entre atletas de alto nível (maior
desempenho), e atletas que não se apresentam em alto nível
como exemplificado neste estudo.

Um estudo de Detanico e Santos [22] analisou a técnica
que é utilizada no SJFT. Foi relatado que este golpe utiliza o
quadril como ponto de apoio e grande flexão de quadril e de
joelhos nas fases de encaixe da técnica e projeção, sendo que
é a extensão dos joelhos que irá suspender o adversário. O
presente estudo, portanto, evidencia a requisição de potência
de membros inferiores para a execução desta técnica, já que
existe semelhança biomecânica com a atividade condicio-
nante. Sendo assim, potencializar a produção de força no
movimento de extensão de joelhos influencia diretamente na
eficiência do golpe, logo, testes que mensuram essa qualidade
física são apropriados para avaliarem a performance de judo-
cas pela similitude de movimentos entre testes de potência de
membros inferiores e o SJFT.

Já entre os resultados dos testes de flexão de braços e
o índice do SJFT no presente estudo, foi averiguado uma
força de correlação forte (r= -0,65; p*=0,029), enquanto a
correlação do número de repetições de flexão abdominal em
1 minuto com o SJFT obteve correlação muito forte (r= -0,78;
p*=0,004).

Franchini [20] relata que as lutas de judô exigem uma
elevada demanda energética. Considerando que os atletas
tentam, inicialmente, dominar a pegada, existe uma alta
solicitação de força e resistência dos membros superiores.
Como existe movimentação durante a disputa de pegada e
considerando que o domínio do oponente visa desequilibrar
o outro atleta para a aplicação eficaz de um golpe, a região
do tronco é muito importante para manter a estabilidade. Os
membros inferiores participam em menor grau nessa fase da
luta, embora também ajudem na estabilização.

O estudo de Silva et al. [23] realizado com 30 atletas de
judô da Região do Grande Rio, aponta que os competidores
avaliados possuem desempenho no SJFT baixo, tendo como
o valor médio do índice igual a 15,94. Já o trabalho de
Almeida Júnior et al. [24] avaliou 10 judocas sergipanos do
sexo masculino entre 19 e 24 anos que obtiveram média de
24,1 (±2,9) arremessos e índice médio de 14,83 no SJFT. O
estudo de Santos et al. [25], avaliou 21 praticantes de judô
do sexo masculino da categoria juvenil (15 a 17 anos) do
Distrito Federal, obtendo índice médio de 15,00 (±2,69) e
média de arremessos igual a 23,52 (±2,01). Em comparação
com o presente estudo, os judocas de Palmas apresentaram
melhores resultados, já que obtiveram média de 25 (±1,09)
arremessos e índice médio de 14,33 (±0,84) no SJFT.

Sterkowicz, citado por Franchini [11] comparou os resul-
tados de judocas medalhistas, que obtiveram índice médio de
11,57, com não medalhistas, que alcançaram índice médio
de 13,28 no Campeonato Polonês de 1994. Mediante os
resultados, nota-se a diferença entre os níveis de desempenho
físico-esportivo entre as duas amostras, sendo os medalhistas
classificados como excelentes, e os não medalhistas como
regulares segundo a tabela de classificação do SJFT retratado
por Franchini et al. [26]. Almeida júnior et al. [24] também
mostra em seu estudo, os valores que a seleção brasileira
sênior de 2002 atingiu no SJFT.

O estudo de Casals et al. [27] feito com 51 judocas de
elite das categorias júnior e sênior da Espanha, sendo 22
homens e 29 mulheres, verificou que o índice do SJFT variou
de 12,44 a 13,22. Ademais, os autores destacaram que a
massa corporal e sexo estão significativamente associados ao
índice do SJFT. Essa informação deve ser levada em consi-
deração ao avaliar atletas de diferentes categorias de peso,
pois judocas mais pesados obtêm piores resultados no SJFT
do que atletas mais leves. Além disso, Franchini et al. [26]
relatam que judocas mais leves apresentam maior velocidade
de arremesso (técnica de seoi-nage), mais potência e melhor
consumo de oxigênio do que atletas mais pesados.

O estudo de Neto [28] que verificou a relação entre o
desempenho no SJFT com a composição corporal de judocas
de Florianópolis, foi realizado por 9 judocas homens com
tempo de prática média de 8,44 anos e com idades entre 15
e 20 anos. O autor constatou que a média de arremessos no
SJFT foi de 27,33 (classificado como bom) e do índice de
11,41 (classificado como excelente), lembrando que quanto
menor o índice e mais arremessos forem feitos, melhor será
o desempenho do judoca no teste.

Porém, o referido estudo foi feito com amostra intencional,
em que os voluntários são selecionados de acordo com o
conhecimento prévio do autor e do objetivo do estudo. Logo,
mesmo não se tratando de judocas componentes de seleções
nacionais, é possível observar que a população escolhida
por Neto [28] obteve classificações acima da média, e com-
parado com o presente estudo, no qual a amostra foi por
conveniência, foi evidenciado um desempenho inferior em
todas as variáveis quantificadas no SJFT, a exemplo, a média
da FC logo após o teste e 1 minuto após o teste por parte
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dos judocas de Palmas foi maior que nos apresentados nos
demais estudos, fato que contribuiu para o aumento no valor
do índice.

Franchini [20] afirma que o nível de aptidão física neces-
sária para a prática de judô depende do objetivo da pessoa
e de seu comprometimento com esse objetivo. Alguém que
pratique judô apenas para aprender as técnicas precisa de um
preparo físico diferente de quem quer participar de campe-
onatos. Com essa ideia, nota-se que atletas e praticantes de
judô apresentarão condições físicas-esportivas diferentes em
razão do volume e intensidade de treinamento aplicados em
cada grupo.

É possível analisar as diferenças e semelhanças entre os
resultados do SJFT em distintas populações apresentadas
nas Figuras 3 e 4 a seguir, divididos entre judocas de elite
(seleções nacionais) e não elite (praticantes de judô, atletas
estaduais).

Figura 3. Comparação dos resultados do SJFT em estudos com judocas de
elite.

Figura 4. Comparação dos resultados do SJFT em estudos com praticantes
de judô.

Os resultados representados da Figura 3 podem ser com-
parados aos da amostra deste estudo, verificando que para
atletas de elite, o resultado das variáveis do SJFT se diferem,
constatando que atletas internacionais possuem melhor de-
sempenho no teste específico do judô, e, portanto, melhores
capacidades físicas aeróbias e anaeróbias. Por conseguinte,
possíveis testes de resistência de membros superiores e de
resistência abdominal aplicados nesta população específica,
podem vir a obter excelentes resultados, demonstrando que,
quanto mais bem preparado fisicamente, melhores serão os
resultados obtidos no SJFT.

O estudo de Agostinho et al. [29] avaliou 252 judocas das
classes juvenil e júnior da seleção nacional do Brasil, Sérvia
e Espanha, divididos por idade e sexo. Os resultados mostra-
ram que o índice obtido entre esses atletas variou de 14,69 a

11,93. Por meio deste estudo, é possível relacionar melhores
índices no SJFT com atletas de elite, e consequentemente,
índices inferiores com praticantes de judô e não-atletas.
Ademais, as correlações observadas neste estudo entre a
massa corporal e os resultados dos testes específicos de judô
confirmam parcialmente a sugestão de Kuvačić et al. [30] de
que os fatores de sucesso no judô diferem dependendo da
massa corporal.

De acordo com a tabela de referência do SJFT e suas nor-
mas de classificação [26], a Tabela 3 apresenta a classificação
do índice que a amostra deste estudo obteve.

Tabela 3. Classificação do SJFT dos participantes.

Variável n %
Classificação do SJFT
Muito ruim 3 27
Ruim 3 27
Regular 5 45

Em estudo realizado na cidade de Canoas/RS por Azzi et
al. [31], 15 atletas de nível internacional do sexo masculino
e com idades entre 15 e 20 anos obtiveram os seguintes
resultados quanto a variável índice no SJFT: foi verificado
que dos 15 atletas avaliados, 3 (20%) foram classificados
como sendo excelentes, nove (60%) como muito bons, um
(6,7%) bom e dois (13,3%) apresentaram resultados consi-
derados regulares. Já quando comparados com os resultados
do presente estudo (tabela 3), é possível observar a diferença
entre o desempenho de atletas internacionais de judô com
aqueles que não são. Cinco (45%) dos 11 participantes deste
estudo obtiveram a classificação regular quanto ao índice no
SJFT, já os demais 6 (54%) judocas de Palmas obtiveram
resultados considerados ruins ou muito ruins.

Tendo em vista outros tipos de testes disponíveis na li-
teratura para a avaliação de aptidões físicas de judocas,
Detanico [32] relata que o estudo de validação do SJFT
[33] obteve correlações com índices de aptidão aeróbia e
anaeróbia. Foram observadas correlações do índice com o
consumo máximo de oxigênio - VO2 máximo (r = 0,73), com
o tempo de corrida na esteira (r = 0,84) e com a velocidade do
limiar anaeróbio– vLAn (r = 0,66). Na aptidão anaeróbia, o
índice correlacionou-se com o trabalho relativo total no teste
de Wingate (r = 0,71). O número de arremessos apresentou
correlação significativa com o trabalho total relativo no teste
de Wingate (r = 0,71), índice de fadiga (r = -0,52), tempo de
corrida na esteira (r = 0,60) e com a vLAn (r = 0,67). A FC
mensurada 1 min após o teste correlacionou-se com o tempo
de corrida na esteira (r = -0,69), com a distância de corrida (r
= -0,69) e com o VO2 máximo (r = -0,63).

Segundo Franchini [20], o judô pode ser uma atividade
muito boa para aqueles que desejam melhorar seu condici-
onamento físico. A prática regular (três a cinco vezes por
semana) de judô promove um aumento da aptidão cardior-
respiratória, desenvolve força e resistência muscular (princi-
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palmente dos músculos do tronco e dos membros superiores)
e ajuda a manter a flexibilidade.

Salienta-se ainda que, testes que utilizam o próprio peso
corporal, como os aplicados no presente estudo e correlaci-
onados com um teste específico do judô, a fim de verificar
a força de potência e resistência muscular, são muito empre-
gados por apresentarem baixo custo e uso de equipamentos
acessíveis. No mais, Franchini [20], ressalta que em treina-
mento físico, um dos princípios mais importantes é o da es-
pecificidade do treinamento, segundo o qual o organismo de
adapta especificamente aos estímulos aos quais é submetido.
Nesse sentido, acredita-se que um melhor desempenho em
algumas atividades não necessariamente corresponda em um
melhor desempenho em outras.

De acordo com Barsottini et al. [34], a técnica mais apli-
cada no judô é o ippon-seoi-nage, lembrando que este golpe
é o que compõem o SJFT, sendo também, a mais utilizada
pelos judocas de categorias de peso leve em competições.
Com isso, é interessante citar que a amostra deste estudo
foi composta em sua maioria por praticantes de peso médio,
visto que 63,7% se apresentaram entre as categorias -73kg e -
90kg, o que corrobora com um desempenho menor por razão
de sua massa corporal mais elevadas e por utilizarem uma
técnica inerente de judocas que possuem peso mais leves.

Seguindo esta linha de raciocínio, o estudo de Lech et al.
[35], feito com judocas poloneses concluiu que a estatura dos
lutadores estava moderadamente ligada às técnicas preferidas
em combate. As técnicas de braços, como a utilizada no
SJFT, eram preferidas por lutadores de estatura baixa e média
e as técnicas de perna por lutadores altos. Logo, é possível
notar que de acordo com a literatura, no judô a estatura e a
massa corporal podem influenciar nos tipos de técnicas que
serão mais utilizadas em combates por cada praticante, e,
portanto, podem intervir nos resultados do SJFT.

Somado a isso, é importante destacar que algumas condi-
ções durante a execução das avaliações das aptidões físicas
deste estudo não puderam ser controladas, visto que são
elementos que afetam os resultados de cada variável. O SJFT
possui uma fórmula específica para predição do índice e
classificação de judocas que leva em consideração a FC do
avaliado imediatamente após o teste e 1 minutos após o teste.
Posto isso, a temperatura ambiente é fator determinante, dado
que a temperatura do local influencia na temperatura corporal
e FC.

Por conseguinte, a cidade de Palmas, local de aplicação
dos testes desta pesquisa, é uma das cidades mais quentes
do país, e é possível que esta realidade tenha interferido nos
valores apanhados para análise devido à exaustão térmica, já
que quanto maior é a FC encontrada, maior será o índice
do SJFT, e consequentemente pior será o desempenho do
avaliado.

III. CONCLUSÕES
A realização dessa pesquisa permitiu concluir que o desem-
penho dos praticantes de judô de Palmas no SJFT obteve
correlação muito forte com o teste de flexão abdominal em

1 minuto e correlação forte com o teste de flexão de braços,
sendo estes, os testes de resistência muscular. Já quanto aos
testes de potência muscular, o SJFT não obteve correlação,
sendo eles o teste de salto vertical e salto horizontal.

Dessa maneira, observou-se na literatura pesquisada a
necessidade de estudos que abordem a correlação do desem-
penho de judocas no SJFT com testes físicos mais acessíveis,
como os presentes neste estudo. Além disso, o SJFT, é um
teste específico da modalidade e o mais utilizado para predi-
ção do desempenho esportivo de judocas, possuindo tabela de
referência designada para avaliar atletas, logo, um referencial
para analisar o desempenho de praticantes da modalidade
que não sejam atletas de elite seria interessante para guiar
a estruturação do treinamento desta população que não visa o
alto rendimento, e somente a prática regular da modalidade.

Com a conclusão da pesquisa, os resultados obtidos serão
de grande valia para orientar a composição da futura periodi-
zação dos treinamentos físicos e esportivos planejados pelos
professores de judô e preparadores físicos, como também
para os próprios judocas, uma vez que o conhecimento dos
resultados que foram encontrados servirá de referência para
uma reavaliação. No mais, por meio dos dados alcançados
com este estudo, poderá ser feita a construção de uma peri-
odização que trabalhe a melhora dos pontos fracos de cada
judoca averiguados pelos testes físicos da pesquisa.
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RESUMO - O gengibre é internacionalmente usado e comercializado para o uso na indústria de alimentos,
química e farmacêutica, muito reconhecido pelo seu uso medicinal, auxilia na diminuição de alguns
sintomas e patologias. Dentre as inúmeras propriedades desta raiz que são estudadas pelos cientistas estão
a atividades antieméticas e antináuseas, antimutagênica, antiulcera, hipoglicemica, antibacteriana, entre
outras. Este trabalho teve o objetivo de realizar uma revisão da literatura que aborda as propriedades
terapêuticas e potenciais da aplicação do gengibre como complemento no tratamento de vômitos e náuseas
induzidas por quimioterapia. Para isso, foi feito uma busca de material bibliográfico, em bases de dados
como o SCIELO, EBSCO, Google Acadêmico e PubMed., utilizando os termos: gengibre, náusea, vômito,
quimioterápico, manipulação ou equivalentes. Os critérios de inclusão foram os artigos publicados na
íntegra sobre o objeto de estudo, no período de 2000 a 2020. A maioria dos resultados de pesquisas
mostram que o extrato dessa planta é uma estratégia profilática efetiva para reduzir os sintomas decorrentes
do tratamento quimioterápico. Muitos estudos conseguem atestar uma diminuição no desconforto gástricos
dos pacientes. Mesmo que os resultados direcionem para o uso do gengibre como antiemético para
pacientes oncológicos, de forma que possam suportar todo o tratamento, mantendo uma melhor qualidade
de vida, ainda são necessárias novas investigações, de forma que se estabeleça um protocolo seguro quanto
a posologia, administração e eficácia dessa estratégia.

PALAVRAS-CHAVE - Gengibre; Náusea; Vômito; Manipulação; Quimioterápicos.

I. INTRODUÇÃO

O câncer hoje é uma preocupação para a saúde mundial, e
estima-se que só no ano de 2018 ocorreram 18 milhões de
novos casos da doença em todo o mundo [17]. A cada dia
surgem mais pesquisas sobre estratégias terapêuticas sejam
cirurgias ou tratamentos sistêmicos (radioterapia, hormonio-
terapia e quimioterapia). Ocorre que mesmo com os avanços
tecnológicos ainda são muitos os efeitos colaterais, como,
por exemplo, náuseas e vômitos induzidos por quimioterapia
(NVIQ), que são considerados os piores efeitos colaterais do
tratamento do câncer [3].

Caso não haja um controle adequado dos sintomas de
NVIQ, os pacientes podem ser afetados com um quadro de
desnutrição e/ou desequilíbrio eletrolítico com consequente
comprometimento do seu sistema imunológico e de sua qua-
lidade de vida [23]. Além disso, podem causar danos no trato
gastrointestinal e pneumonia por aspiração [3].

Ao longo da história humana, as plantas foram largamente
utilizadas pelo homem para os mais diversos fins: alimentos,

temperos, medicamentos, chás etc. Por esse motivo a medi-
cina complementar e alternativa (MCA) vem sendo bastante
aplicada no tratamento desses efeitos colaterais ou como
artífice complementar, como terapia medicinal, relaxamento
e fitoterapia.

No caso da NVIQ, uma das raízes mais utilizadas é o gen-
gibre (Zingiber officinale Roscoe) que auxilia na redução dos
sintomas [28]. O cultivo dessa raiz iniciou-se na Ásia e nas
regiões tropicais, sendo amplamente difundido atualmente. A
parte ideal para consumo é o caule (rizoma), que é utilizado
como tempero exótico ou como remédio fitoterápico [4] no
tratamento de doenças que afetam o sistema gastrointestinal:
náusea, vômito, diarreia e dispepsia, podendo ser usada para
doenças como artrite, dores musculares e febre [3].

Sabe-se que existem mais de 60 constituintes ativos no
gengibre, classificados em voláteis e não voláteis, mas o
mecanismo do efeito antiemético dessa raiz ainda é desco-
nhecido [3].

Estudos analisados apontam que a dosagem de 0,5 a 1g do

SB, Palmas, TO, ano 3, v.1, n.3, ago./dez., , 2021 33



extrato de gengibre é capaz de auxiliar o tratamento de paci-
entes oncológicos tratados reduzindo os sintomas de náuseas
e vômitos, dentre outros efeitos benéficos, constituindo uma
promissora terapia adjuvante do câncer [2].

Paralelamente, o extrato precisa ser incorporado em uma
formulação para poder ser administrado, e é necessário ana-
lisar quais excipientes são mais adequados, uma vez que de-
terminados excipientes não podem ser utilizados ou testados
em pacientes em tratamento oncológico, como, por exemplo,
os que contem metilparabeno e propilparabeno visto que
podem causar toxicidade, ação estrogênica e desregulação
endócrina, provocando reações de hipersensibilidade [34].

O objetivo deste trabalho foi relatar sobre o uso do extrato
de gengibre em pacientes que fazem quimioterapia.

II. METODOLOGIA
O estudo foi caracterizado por ser exploratório, por meio
de uma revisão de literatura nacional e internacional a par-
tir do levantamento bibliográfico consultados em artigos
científicos, as bases de dados utilizadas foram Biblioteca
Eletrônica Científica Online do inglês ScientificElectronic
Library Online (SCIELO), EBSCO, Google Acadêmico e
PubMed. Os estudos foram pesquisados através dos termos
de busca específicos: Gengibre por seu nome científico –Zin-
giber officinale Roscoe, quimioterapia, náuseas e vômitos,
em português e em inglês, selecionados a partir do ano de
publicação (2000 a 2020), dentre os quais foram prioriza-
dos os de maior rigor científico. A seleção dos artigos foi
feita a partir da leitura inicial dos títulos e seus respectivos
resumos, foram escolhidos dois estudos randomizados, uma
revisão de 10 estudos randomizados e um estudo duplo-cego,
foram excluídos aqueles que não se encaixavam nos filtros
supracitados ou que apresentavam dados já colhidos ao todo,
encontrou-se 96 artigos dos quais restaram 63.

III. RESULTADOS
NÁUSEAS E VÔMITOS: EFEITOS COLATERAIS EM PA-
CIENTES NO TRATAMENTO DE NEOPLASIA

A neoplasia é uma doença que é caracterizada por pro-
funda alteração no sistema de regulação da diferenciação
e proliferação celular [9]. Segundo o Instituto Nacional do
Câncer (INCA), a neoplasia seria “[...] o nome dado a um
conjunto de doenças que têm em comum o crescimento
desordenado de células, que invadem tecidos e órgãos” [17].

Quando o paciente é diagnosticado com câncer ocorrem
diversas mudanças biopsicologicas, o surgimento da patolo-
gia faz com que ele enfrente diversos tipos de agentes an-
tineoplásicos, que virão acompanhados de efeitos colaterais
adversos, terminando por dificultar a adesão ao tratamento
[20]. No tratamento quimioterápico ocorre a destruição de
células cancerosas, mas pode acometer células normais,
ocasionando efeitos adversos como vômitos e náuseas [7].
Esses inconvenientes podem abalar a condição nutricional, o
equilíbrio hidroeletrolítico é a qualidade de vida do paciente,
aumentando ansiedade e estresse, resultando no atraso ou até
o afastamento do tratamento [35].

A ação dos quimioterápicos está relacionada ao tempo da
exposição e à quantidade plasmática do medicamento. Con-
forme o tecido e o tipo de antineoplásico usado, a toxicidade
varia e pode ser dividida em dois grupos: Não hematológicas
(gastrointestinais, pulmonares, cardíaca, hepática, neuronais,
renais, vesicais, mudança na pele, alterações reprodutivas,
modificações metabólicas, alergias e fadiga) e hematológicas
(leucopenia, anemia, trombocitopenia, neutropenia febril)
[7].

Os efeitos adversos da quimioterapia são divididos em dois
grupos: agudos e tardios. O grupo de efeitos adversos agudos
são aqueles que se iniciam minutos após a administração
do agente antineoplásico, e persistem por vários dias. Já
no grupo dos efeitos tardios, estão aqueles que aparecem
semanas ou até meses após a administração desses agentes.

Todos esses sintomas são comuns em pacientes oncológi-
cos submetidos ao tratamento quimioterápico antineoplásico,
ocorre uma toxicidade gastrointestinal, os antineoplásicos
elevam a liberação de substâncias neurotransmissoras no
tubo gástrico, essas por sua vez estimulam os receptores de
serotonina (5-HT) na zona do gatilho, enviando mensagens
ao centro do vômito no tronco cerebral (Figura 1).

Figura 1. Fisiopatologia de náuseas e vômitos. Fonte: CASTILHO; BORE,
[10].

O vômito é resultado de impulsos involuntários e de es-
tímulos reflexos complexos, determinados pelo tronco cere-
bral, caracterizando-se pela eliminação de conteúdo gástrico
pela cavidade bucal. Já a náusea é uma sensação desagradável
ou incômoda que pode evoluir para a vontade de vomitar.

A náusea e o vômito induzidos por quimioterapia (NVIQ)
são considerados os efeitos mais angustiantes da quimiote-
rapia contra o câncer. Eles podem ser classificados em três
categorias: 1 – náusea e vômito de início agudo: ocorrem
nas primeiras 24 horas seguintes à administração inicial da
quimioterapia, principalmente pela liberação de serotonina
(5-HT); 2 – náusea e vômito de início tardio: podem ocorrer

34 SB, Palmas, TO, ano 3, v.1, n.3, ago./dez., 2022



após 24 horas ou até cinco dias após a quimioterapia, por
vários mecanismos: ações da substância P, rompimento da
barreira hematoencefália, rompimento da motilidade gas-
trointestinal, hormônios adrenais; 3 – náusea e vômito anteci-
patório: ocorrem após um ciclo de quimioterapia, ativado por
um elemento clássico como paladar, odor, visão, pensamen-
tos ou ansiedade secundários a um histórico de fraca resposta
aos agentes antieméticos [3].

As NVIQs são sintomas gastrointestinais decorrentes do
tratamento quimioterápico, mas além desses têm-se o au-
mento da compressão intracraniana, alterações metabólicas
(aumento de cálcio, diminuição de sódio, acumulo de ureia
no sangue, desidratação, bloqueio e ulceras gastroduodenais,
entre outros) que também corroboram para o surgimento de
sintomas adversos [7].

Atualmente, para tratar a NVIQ são utilizados antiemé-
ticos como 5-antagonistas do receptor de hidroxtriptamina-
3 (5-HT3), como Dolasetrona, Granisetrona, Ondanse-
trona, Palonossetrom e Tropizetrona; receptor antagonista
neuroquinina-1 (NK1-RAs), como aprepitano; e, dexameta-
sona, que viabilizam a diminuição da incidência da êmese.
A náusea está ligada a ocorrência de vômitos, por isso é
importante o controle medicamentoso, bem como, os meios
complementares e orientações nutricionais para auxiliar os
pacientes oncológicos [7].

Alguns compostos naturais possuem bioativos que apre-
sentam fortes evidências de prevenção e tratamento do cân-
cer. Estudos clínicos demonstram que certos compostos di-
minuem a mucosite oral relacionada ao tratamento quimiote-
rápico e radioterápico, toxicidade gastrointestinal, hepatoto-
xicidade, nefrotoxicidade, danos ao sistema hematopoiético,
cardiotoxicidade e neurotoxicidade. [7]. É o caso da Matrica-
ria Camomila e da MallvaSylvestris L., que foram as plantas
trabalhadas no trabalho de Caurio [11].

Na prevenção e tratamento dos sintomas da toxicidade
gastrointestinal é usado o rizoma do gengibre, que possui
efeito antimicrobiano, anti-inflamatório, antifebril, antiemé-
tico, diurético, antioxidante, protetor do fígado, controlador
da glicose e colesterol expectorante, antiespasmódico e tera-
pêutico em alterações reumáticas. Apresenta ainda, potencial
quimio preventivo para as mutações genéticas das células
da pele, cavidade oral, trato gastrointestinal, pulmão, fígado,
bexiga e pâncreas [7].

A. GENGIBRE
Os produtos naturais são usados no tratamento e na preven-
ção de doenças há milhares de anos, as plantas principal-
mente têm uma longa história de aplicação para tratamento
de enfermidades humanas e as utilizações farmacológicas
são fonte primária para a descoberta de novos compostos
terapêuticos [6].

Em países subdesenvolvidos o acesso aos serviços de
saúde é limitado, por isso o uso medicinal de plantas nos cui-
dados de saúde ainda prevalece [25]. Pacientes que possuem
doenças crônicas e graves procuram alternativas naturais,
sendo, atualmente, o gengibre o mais utilizado [31].

O Zingiber officinale Roscoe (Figura 2), popularmente
conhecido como gengibre, é uma planta herbácea de ori-
gem asiática que chega a medir a 1,50 metros de altura,
possuindo um caule articulado, rizoma horizontal, comprido
lateralmente e com ramificações situadas no mesmo plano. O
rizoma é a parte comercializada em função de o seu emprego
alimentar e industrial, especialmente como matéria-prima
para diversas finalidades de consumo humano, como por
exemplo, fabricação de bebidas, perfumes, bolos, biscoitos
e fins terapêuticos [15].

Figura 2. Zingiber officinale Roscoe: vista geral da planta. Fonte: Elpo et al.,
[15].

As várias propriedades do gengibre foram comprovadas
em experimentos científicos, sendo comprovada sua ação na
farmacologia como a ação anti-inflamatória, antiemética, an-
timutagência, antiúlcera, hipoglicêmica, antibacteriana, entre
outras, além desse uso terapêutico, o mesmo é utilizado em
uso corrente na culinária como condimento [8].

O consumo do sumo do rizoma do gengibre é aplicado no
controle de efeitos adversos gastrointestinais da quimiotera-
pia, pela presença de diarileptanoides, que são componentes
apolares com propriedades antieméticas, e a sua ação é
similar ao tratamento farmacêutico com metoclopramida [7],
podendo inclusive ser utilizado para pacientes em quimiote-
rapia [14].

No rizoma do gengibre há presença de bioativos como:
gingeróis, shogaols, zingibereno e paradol, além de d-
canfeno, felandreno, zingibereno, cineol, citral, borneal, gin-
gerol e resinas [26].

A composição pode variar conforme a localização geográ-
fica do cultivo, mas geralmente apresenta óleos essenciais
(1% a 3% do composto) principalmente os sesquiterpenos,
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ligados ao cheiro e características do gengibre, além da ação
terapêutica antimicrobiana.

O óleo do gengibre é responsável pelo seu odor e sabor
característicos, encontram-se nele os compostos farmacolo-
gicamente ativos e seu rendimento pode variar de 1% a 3%,
são mais de 50 componentes identificados [30]. A aplicação
do óleo essencial sobre a região abdominal pode melhorar
o sistema digestivo; a inalação do aroma pode reduzir dores
estomacais e náuseas [27].

Esses compostos possuem a capacidade de incentivar ex-
creções bucais e gástricas, auxiliando na mobilidade gas-
trointestinal, comunicando-se com receptores 5HT3 e NK1,
que estão relacionados às respostas a NVIQ, além de conse-
guirem atuar sobre os radicais livres. Ressalta-se que o uso
do Gengibre pode causar reações adversas como pirose e
inflamação na pele, que inicialmente podem ser confundidas
com a continuidade da náusea [7].

Contudo é preciso estar atento ao consumo de gengibre
em pacientes com problemas de insuficiência cardíaca –
principalmente a administração do extrato conjuntamente ao
de anticoagulantes como AAS, varfarina e clopidrogrel – pois
pode haver uma potencialização dos efeitos desses medica-
mentos, aumentando o risco de hemorragias, especialmente
cerebral na parcela mais idosa da população [32].

Pacientes hipertensos devem ter uso controlado desta
planta, a elevação do metabolismo, em função do efeito
termogênico do gengibre, pode elevar a pressão em casos de
uso exagerado. Além disso, gestantes devem evitar seu uso
até a décima semana de gestação [32].

O gengibre é responsável pela inibição de diversos agentes
inflamatórios como as prostaglandinas, os tromboxanos e os
leucotrienos. Esse vegetal também é responsável pela mo-
dulação de algumas vias bioquímicas acionadas no processo
de inflamação crônica. Há a ação de substâncias químicas
específicas do gengibre como o 6-gingerol, impedindo a ação
de compostos que são altamente inflamatórios. De modo
geral, o gengibre atua nas inflamações de garganta e em
outras patologias que possuem o mecanismo de inflamação
envolvido [32].

Nos compostos voláteis destacam-se os hidrocarbonetos
sesquiterpénicos (zingibereno – 35%, curcumeno – 18%,
farneseno – 10%) responsáveis pelos efeitos fitoterápicos. Já
nos compostos não voláteis temos os gingeróis, soagóis e
paradóis, além do zingerone, responsável pelo sabor picante
da raiz [14].

O gengibre apresenta em sua composição química compo-
nentes voláteis (terpenos), não voláteis (compostos fenólicos
e alcaloides), além das óleo resinas extraíveis, gorduras,
ceras, carboidratos vitaminas, minerais e no rizoma também
contém uma enzima proteolítica potente chamada zigibain, o
que tem sido utilizado na prevenção e tratamento de diversas
enfermidades [33].

A pungência do gengibre resulta principalmente dos gin-
gerois, que são uma série homologa de compostos fenólicos,
cuja cadeia pode variar de 6 a 10 carbonos. Já a pungência do

gengibre seco deve-se aos shogaois originados dos gingerois
durante o processo de secagem do rizoma [1], [31].

Essa raiz também é popular como alimento termogênico
e eficiente na aceleração do metabolismo e na queima de
gordura corporal. O rizoma é eficaz também para artrite,
reumatismo, entorses, dores musculares, dores de garganta,
cólicas, prisão de ventre, indigestão, vômitos, demência,
febre, doenças infecciosas [32].

A exploração farmacológica do gengibre é relacionada aos
gingerois e shogaois nele presentes [36]. O 6-gingerol é o
composto mais estudado e nas mais diversas configurações
experimentais [12]. A eficácia dele vem sendo confirmada
em muitos modelos que relacionam inflamação, oxidação e
apoptose [30].

O 6-gingerol apresenta ainda ação antiproliferativa e anti-
tumorais, decorrentes de diferentes mecanismos como indu-
ção da apoptose, parada do ciclo celular, ação anti-invasiva
e anti-inflamatória [18]. O gengibre é responsável ainda pela
modulação de algumas vias bioquímicas ativadas no processo
de inflamação crônica, a ação de substancias químicas espe-
cíficas do gengibre impedem a ação de compostos que são
altamente inflamatórios [32].

Especificamente no tratamento das NVIQ, os estudos clíni-
cos demonstram que, quando o 6-gingerol é aceito pelo orga-
nismo, há um favorecimento do índice de resposta na náusea,
êmese e apetite, além do impacto benéfico na qualidade de
vida dos pacientes com câncer e quimioterápicos. Também
trazem evidências de que a terapia complementar com o
gengibre pode reduzir significativamente a intensidade da
náusea, além dos componentes 6-gingerol e 6-shogaol serem
relacionados ao alívio da mucosite ulcerativa oral relacionada
ao 5-fluorouracil e algia pela normalização dos canais de
Na+. [7].

A mucosite oral é uma alteração inflamatória caracteri-
zada pela coloração avermelhada e/ou presença de úlcera na
mucosa da cavidade bucal, essas alterações podem diminuis
a prática de cuidado bucal e, concomitantemente à imu-
nossupressão induzida pelo tratamento do câncer, podendo
elevar a susceptibilidade para o surgimento de candidíase
oral, infecção e sepse [7].

O 6-shogaol que demonstrou ter uma elevada ação anti-
oxidante e anti-inflamatória, devido ao fato dele possuir a
presença de cetona e -insaturada. Além disso, o tamanho da
cadeia de carbono possui uma ação relevante na formação de
10-gingerol, que se destaca na família desse elemento [7].

Já o 8-gingerol foi capaz de inibir a melanogênese induzida
por radiação ultravioleta em decorrência de sua atividade
antioxidante e captação de radicais livres em células mela-
noma [16], apresentou ainda uma redução do infiltrado de
linfócito B e T na inflamação induzida por ovoalbumina em
camundongos [19].

Outra ressalva refere-se aos benefícios do 6-gingerol, do
6-soagol e de alguns dos fitoquímicos dos paradóis, que
podem gerar efeitos tóxicos ao nível de algumas linhagens
celulares. Podem ainda, com exceção do 6-paradol, algumas
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propriedades químicas do rizoma do gengibre possuírem
efeitos tóxicos em nível da pele [14].

B. ESTUDOS DA EFICÁCIA DO GENGIBRE NO
TRATAMENTO DE NÁUSEAS E VÔMITOS
Os trabalhos científicos de meta-análise também comprovam
os efeitos do gengibre (Zingiber officinale Roscoe) na redu-
ção dos sintomas de náuseas e vômitos, colocando-o como
uma alternativa natural, podendo ser uma escolha útil aos
medicamentos antieméticos [37].

Estudos clínicos randomizados são um dos importantes
métodos de pesquisa na área de saúde pública baseada na
evidência. Esse tipo de estudo apresenta elementos que au-
xiliam na interpretação e compreensão para se obtiver provas
científicas de intervenções na saúde [24].

Ensaios clínicos demonstram que o gengibre tende a ser
efetivo em resposta à náusea, êmese e apetite, bem como,
na qualidade de vida em casos de pacientes oncológicos
que realizaram cirurgia de excisão do tumor primário e, na
quimioterapia adjuvante altamente emetogênica, apresentou
ação moderada.

Além disso, as evidências mostram que a terapia comple-
mentar com gengibre tende a diminuir consideravelmente a
intensidade da náusea provocada pelo tratamento quimiote-
rápico em pacientes adultos com câncer [7].

Um estudo de metanálise com 10 ensaios clínicos rando-
mizados tinham como o objetivo determinar se o gengibre
poderia ser usado para tratar náuseas e vômitos induzidos
por quimioterapia, o método usado foi por meio de revisão
sistemática da literatura, buscando estudos em inglês de 2000
a 2017 em bancos de dados. Os resultados dos estudos indi-
caram que o gengibre é significativamente eficaz no controle
de náuseas e vômitos induzidos por quimioterapia [13].

Uma pesquisa de estudo multicêntrico, duplo-cego, com
576 pacientes oncológicos demonstrou que a suplementação
de 0,5 a 1g/dia de gengibre reduziram significativamente a
gravidade aguda de náuseas em comparação com o placebo
no primeiro dia de quimioterapia, iniciando três dias antes
da quimioterapia, eles recebiam também um antagonista dos
receptores serotoninérgicos (5-HT3) que é um antiemético,
no 1º dia da quimioterapia [29].

Um ensaio clínico randomizado cruzado, realizado com 44
pacientes divididos em dois grupos, A e B. O primeiro grupo
com 22 pacientes receberam dexametasona, um antiemético,
e mais 4 cápsulas de gengibre na forma comestível (duas
cápsulas 30 minutos antes da quimioterapia e as outras duas
seis horas depois da quimioterapia), a frequência da náusea
foi medida cinco vezes durante 24 horas e a gravidade da
náusea e episódios de vômitos, foram observados durante 24
horas, mostrou que esses indivíduos que receberam gengibre,
tiveram diminuição significativa na frequência e gravidade de
náuseas e vômitos, comparados ao grupo B que receberam o
placebo [22].

Em um estudo randomizado controlado duplo-cego, paci-
entes que não receberam quimioterapia foram alocados para
receber 1,2 g de um extrato padronizado de gengibre ou

placebo por dia. O medicamento do estudo foi administrado
como tratamento adjuvante à terapia antiemética padrão e
assim dividido em quatro cápsulas por dia, a ser consumido
aproximadamente a cada 4 horas (300 mg) por cinco dias
durante os primeiros três ciclos de quimioterapia. Os que
receberam o extrato padronizado de gengibre tiveram uma
melhora nos sintomas de vômitos e de náuseas [21].

Ocorre que os extratos adotados não são ministrados na
sua forma pura e precisam de uma formulação para ser
veiculados, nesse sentido, será analisado a seguir o papel das
farmácias de manipulação e do farmacêutico. Além de de-
monstrar a necessidade de mais investimentos em pesquisas,
pois quanto maiores forem os investimentos, maiores serão
os resultados alcançados na otimização do uso das plantas
em qualidade e benefício à saúde [38].

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As estratégias terapêuticas no âmbito oncológico trazem
diversos desconfortos para o paciente, dentre os quais os mais
relatados são as náuseas e vômito induzidos pela quimiotera-
pia (NVIQ).Isso acontece pois a maioria dos quimioterápicos
usados no tratamento do câncer tem algum potencial (mo-
derado ou alto) de toxicidade gastrointestinal, inclusive com
ocorrências significativas de manifestações adversas mesmo
com um tratamento eficiente.

Como solução para esse desconforto, vem sendo apresen-
tados estudos acadêmicos com terapias complementares ao
tratamento farmacológico. É o caso do trabalho presente, que
analisa a produção científica sobre o uso do gengibre como
potencial inibidor ou redutor desses sintomas.

Dentre os estudos analisados verificou-se que: em um
estudo de revisão de 10 ensaios clínicos randomizados, de-
monstra que o gengibre tem eficácia no controle de náuseas
e vômitos induzidos por quimioterapia. Outro estudo duplo-
cego mostrou que uma suplementação de 0,5g a1g/dia de
gengibre pode reduzir as náuseas e os vômitos. Ressalta-
se que nem todos os pacientes oncológicos podem fazer
uso do extrato de gengibre, principalmente se fizerem uso
de remédios como AAS, varfarina, clopidogrel ou se for
hipertenso, devido ao aumento da pressão arterial.

A administração de fitoterápicos necessita de acompanha-
mento de um farmacêutico com conhecimento sobre mani-
pulação, posologia e uso de extratos naturais. Hoje a pre-
sença desse profissional na equipe de atenção ao paciente
oncológico traz muita diferença no acompanhamento, na
individualização e na adesão do tratamento do câncer, além
de melhorar a qualidade de vida dos pacientes.
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EFICÁCIA DA VENTILAÇÃO NÃO INVASIVA NA REDUÇÃO DA
TAXA DE INTUBAÇÃO OROTRAQUEAL EM INDIVIDUOS COM
COVID-19
GABRIELA MARTINS ARAÚJO,
LUCIANA FERNANDES MAIA MARIN,
ROSÂNGELA DOS REIS NUNES.

RESUMO - Covid-19 é uma doença respiratória causada por um novo tipo de coronavírus, o SARS-Cov-2.
Os coronavírus são uma grande família de vírus que causam doenças respiratórias que variam em gravidade,
desde um resfriado comum até pneumonia fatal. A ventilação mecânica não invasiva (VNI) consiste na
aplicação da ventilação artificial sem a necessidade da utilização de próteses endotraqueais. Essa ventilação
é ofertada por intermédio de máscaras especiais, via oral ou nasal. Este estudo teve por objetivo verificar se
a utilização da VNI é eficaz na redução da taxa de intubação orotraqueal em pacientes com Covid-19. Para
tanto, foi realizado um levantamento e uma análise da literatura relativa ao período de 2013 a 2022. Este
estudo identificou que a VNI pode ser um método eficaz para evitar ou retardar a intubação orotraqueal em
pacientes infectados com Covid-19. No entanto, é necessário que haja um bom acompanhamento do quadro
do paciente e extrema atenção da equipe médica aos sinais, sintomas e necessidades clínicas para que não
se subestime a necessidade de intubação orotraqueal.

PALAVRAS-CHAVE - Covid-19, Ventilação mecânica não invasiva, Intubação orotraqueal

I. INTRODUÇÃO
Em meados de dezembro de 2019, a síndrome respiratória
aguda grave conhecida por coronavírus 2 (SARS-Cov-2) foi
identificada em Wuhan, na China, tendo considerada uma
doença pandêmica três meses após o seu surgimento. Em 30
de maio de 2022, quase três anos após a identificação do pri-
meiro caso, segundo a Organização Mundial da Saúde havia
526.182.662 casos confirmados de COVID-19 e 6.286.057 de
óbitos em consequência da doença, no mundo [17].

No Brasil em 30 de maio de 2022, o número de casos
confirmados era de 30.977.661 e o número de óbitos chegava
a 666.516 segundo dados do DATASUS [16].

O SARS-CoV-2 é o sétimo tipo de coronavírus conhecido
que pode infectar humanos. Ele provoca infecção no trato
respiratório inferior podendo resultar, desde casos leves até
uma síndrome respiratória grave [5].

Segundo o Ministério da Saúde, a síndrome gripal (SG)
é a manifestação mais comum, sendo definida como qua-
dro respiratório agudo, caracterizado por sensação febril ou
febre, acompanhada de tosse, dor de garganta, coriza e/ou
dificuldade respiratória [9].

Quando há dificuldades respiratórias, considera-se a pre-
sença da síndrome respiratória aguda grave (SRAG), que
apresenta o quadro da síndrome gripal associada a dispneia,
desconforto respiratório e/ou pressão persistente no tórax
e/ou saturação de oxigênio (O2) menor que 95% em ar

ambiente e/ou ainda coloração azulada dos lábios ou rosto
[9].

A maior parte das pessoas infectadas apresentou a forma
leve da doença, com alguns sintomas como mal-estar, febre,
fadiga, tosse, dispneia leve, anorexia, dor de garganta, dor
no corpo, dor de cabeça ou congestão nasal. Idosos, indiví-
duos com comorbidades preexistentes e imunossuprimidos
apresentaram mais comumente um agravamento rápido, o
que levou vários indivíduos com essas características, ao
óbito. Houve também relatos de sintomas menos comuns
como anosmia (perda do olfato), hiposmia (diminuição do
olfato) e ageusia (perda do sentido do paladar), sintomas
gastrointestinais como vômito, diarreia e náusea [18].

Segundo a OMS, a infecção por COVID-19 pode se
apresentar como um caso leve, quando o paciente possui
sintomas que atendem à definição de caso para COVID-19
sem evidência de pneumonia viral ou hipóxia, um caso de
gravidade moderada, nos casos em que há sinais clínicos
de pneumonia (febre, tosse, dispneia, respiração rápida), mas
sem sinais de pneumonia grave, incluindo SpO2 ≥ 90%
no ar ambiente e como um caso grave, onde há sinais
clínicos de pneumonia e ainda frequência respiratória > 30
respirações/min, dificuldade respiratória grave ou SpO2 <
90% no ar ambiente. Caso o paciente apresente piora no
quadro clínico em uma semana após os primeiros sintomas,
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opacidades bilaterais, colapso lobar ou pulmonar ou nódulos,
infiltrados pulmonares, insuficiência cardíaca ou sobrecarga
de líquidos, configura-se então um quadro crítico da doença
chamado síndrome da angústia respiratória do adulto [18].

A principal complicação que a COVID-19 causa é a SDRA
(Síndrome respiratória aguda) que acomete em torno de 20-
41% dos pacientes com doenças graves causadas por sua
infecção. Isso acontece porque assim que o SARS-CoV-2
entra nas células epiteliais alveolares, ele rapidamente se
replica e desencadeia uma hipercitocinemia, que é a produção
descontrolada de citocinas pró-inflamatórias, configurando
uma das causas significativas para a SDRA e a falência de
múltiplos órgãos [1].

Para o diagnóstico da doença por COVID-19, o teste mais
utilizado e confiável é o reversetranscriptase polymerase
chain reaction (RT-PCR) com a coleta de amostra por swabs
da nasofaringe, orofaringe ou saliva. A especificidade da
maioria dos testes de RT-PCR é de 100%. Resultados falso-
negativos podem ocorrer principalmente por momento inade-
quado da coleta em relação ao início da doença ou deficiência
na técnica de amostragem. Falso-positivos também podem
ocorrer devido a erros técnicos ou contaminação do reagente
[12].

Outro exame igualmente importante é a radiografia de
tórax sendo os achados radiográficos mais frequentes a con-
solidação (47%) e o vidro fosco (33%), em distribuição
bilateral (50%), inferior (50%) e periférico (41%), sendo
mais comumente identificados cerca de 10 a 12 dias após o
início dos sintomas [23].

Em relação ao tratamento, ainda não há disponível
nada que seja comprovadamente eficaz, porém ele ocorre
baseando-se na fisiopatologia da doença objetivando a ini-
bição da replicação viral, o controle da inflamação local e
sistêmica e sintomatologia clínica (11) com base nos sin-
tomas de febre (83%), tosse (82%), falta de ar (31%), dor
muscular (11%), confusão (9%), dor de cabeça (8%), dor de
garganta (5%), rinorreia (4%), dor no peito (2%), diarreia
(2%) e náusea e vômito (1%) [21].

Para resolver o problema da dispnéia e insuficiência respi-
ratória, os primeiros relatos chineses sugeriram a utilização
de ventilação mecânica invasiva (VMI), porém, começou-
se a pensar na utilização da VNI (ventilação mecânica não
invasiva) como uma estratégia para melhorar a troca gasosa,
oxigenação e diminuir o trabalho ventilatório, com o intuito
de evitar a intubação endotraqueal [21].

O III Consenso Brasileiro de Ventilação Mecânica define
como ventilação não invasiva (VNI) o método de suporte
ventilatório que utiliza a pressão positiva sem o uso de tubos
traqueais. A VNI provê assistência ventilatória com o uso de
máscaras na interface paciente-ventilador, isto é, utiliza inter-
face externa (7), enquanto na ventilação mecânica invasiva
(VMI) utiliza-se uma prótese introduzida na via aérea (co-
nhecida como intubação), isto é, um tubo oro ou nasotraqueal
(menos comum) ou uma cânula de traqueostomia (incisão na
garganta) [3].

Similarmente à VMI, a VNI pode reduzir o trabalho da

respiração e a frequência respiratória, aumentar o volume
corrente, melhorar a troca gasosa, a dispneia, promover o
repouso da musculatura respiratória e o conforto do paciente
[7]. A maior diferença entre VMI e VNI é que na VNI
a liberação do gás na via aérea é feita via máscara ou
“interface” ao invés da utilização de um tubo, que é bem mais
desconfortável para o paciente.

Devido a esse fator, a VNI é indicada para inúmeras
condições, incluindo a insuficiência respiratória aguda, es-
pecialmente na insuficiência respiratória hipercápnica [21].
Entretanto, nos casos de parada cardíaca ou respiratória,
arritmia cardíaca instável ou instabilidade hemodinâmica,
falência múltipla de órgãos, encefalopatia severa, hemorragia
digestiva, cirurgia de face, trauma ou deformidade, pneumo-
tórax não drenado, hipoxemia severa, obstrução de via aérea
superior, incapacidade de cooperar e/ou proteger a via aérea,
incapacidade de eliminar secreções e risco aumentado de
aspiração, a VNI é contraindicada [7].

A VNI utiliza dois modos ventilatórios, o modo pressão
positiva contínua nas vias aéreas (CPAP) e o uso de dois
níveis de pressão ou Bilevel (um nível inspiratório - IPAP
e o outro expiratório - EPAP). Um fator importante para a
utilização da VNI é a escolha da interface. Interfaces são
dispositivos que conectam o circuito do ventilador à face do
paciente e facilitam a entrada do gás pressurizado dentro da
via aérea superior. Os tipos de interfaces mais utilizados são
a máscara nasal, máscara oro nasal, máscara total e capacete,
por exemplo do tipo Helmet [7].

A escolha da interface perfeita é um fator determinante
para o desfecho positivo ou não do uso da VNI, pois em
casos específicos, devido à dificuldade de adaptação ou to-
lerância, escape de ar, sensação de claustrofobia, aerofagia
e presença ou risco de lesões na face, a VNI pode não ser
eficaz. O sucesso da aplicação da VNI dependerá da escolha
da interface, ventilador e modo ventilatório que melhor se
adapte ao paciente [22].

No cenário atual de enfrentamento da COVID-19, a vari-
ação da utilização da VNI foi bastante significativa, indo de
11% como apresentado no estudo de Grasselli et al., (2020)
chegando até 62%, como descrito no estudo de YANG et al.
(2020).

II. MATERIAIS E MÉTODOS
Este estudo teve como base uma revisão sistemática da lite-
ratura, com o objetivo de identificar se a VNI configura um
bom método para evitar que pacientes infectados com covid-
19 sejam intubados. O trabalho foi realizado entre o período
de agosto de 2021 a julho de 2022.

A pesquisa foi realizada em periódicos e órgãos internaci-
onais e nacionais como The Lancet, New England Journal
of Medicine, The BMJ, Organização Mundial da Saúde,
Ministério da Saúde do Brasil e na plataforma digital do
DATASUS, além de busca automática em bases de dados
internacionais como UpToDate e PubMed.

Como critérios de inclusão foram selecionadas publica-
ções em inglês e português que estivessem alinhados com o
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tema deste estudo e publicados nos últimos dez anos.
Dos artigos relevantes foram selecionados trinta que com-

puseram a proposta deste estudo.
Todas as informações foram obtidas em materiais já pu-

blicados e disponibilizados na literatura, não havendo inter-
venção ou abordagem direta aos seres humanos, portanto, de
acordo com a resolução 466/12, não houve necessidade de
aprovação pelo Comitê de Ética e Pesquisa.

III. RESULTADOS
O objetivo geral deste trabalho foi verificar se a VNI é eficaz
em reduzir a taxa de intubação orotraqueal em pacientes com
Covid-19. O trabalho teve como objetivo específico verificar
quais tem sido os principais procedimentos em relação ao
tratamento.

Segundo a Organização Mundial da Saúde, 14% dos pa-
cientes acabam desenvolvendo a forma mais grave da do-
ença, sendo que 5% acabam por necessitar de cuidados nas
Unidades de Terapia Intensiva (UTI), com uma média de
permanência de três a quatro semanas [2].

Os casos mais graves foram registrados em pacientes
mais velhos e que apresentam algum tipo de comorbidade,
especialmente doenças respiratórias, cardíacas, hipertensão e
diabetes. A taxa de letalidade ficou em 10,5% para doenças
cardiovasculares, 7,3% para diabéticos, 6,3% para doenças
respiratórias crônicas e 6% para pacientes hipertensos. No
entanto, a associação com outras comorbidades tornou a
população mais jovem, portadora dessas condições, também
um grupo de risco elevando consideravelmente o número
de pacientes portadores [14]. Nesse sentido, Jabour, et al.
(2021), afirmam que a utilização de um critério de estrati-
ficação de risco de gravidade clínica foi de grande valia para
a organização da gestão do cuidado no ambiente hospitalar,
permitindo identificar pacientes de baixo, médio e alto risco
para descompensação clínica [10].

Com relação aos principais procedimentos indicados, Mo-
oney, et al. (2020), relataram que dentre os pacientes inter-
nados na UTI no Reino Unido, 60.7% receberam formas
não invasivas de suporte respiratório e 71.1% receberam a
forma invasiva. No Brasil, dos pacientes adultos que tive-
ram registro de internação hospitalar por COVID-19 nos
primeiros cinco meses de pandemia, 49% necessitaram de
suporte respiratório não invasivo, 23% de VMI e 39% foram
admitidos em UTI [15].

Na Espanha, pesquisadores elaboraram um consenso clí-
nico com recomendações sobre suporte respiratório não inva-
sivo no paciente adulto com insuficiência respiratória aguda
secundária a SARS-CoV-2 na tentativa de otimizar o suporte
clínico, quando deve ser usado e para auxiliar a descrever
os processos de alto risco de falha da VNI, para que sejam
evitados. Os resultados sugeriram aplicação da VNI nos
pacientes com PaO2/FiO2 superior a 100 e sem falência de
múltiplos órgãos. O uso da VNI deve ser realizado após ava-
liação criteriosa por no mínimo 30 minutos, não excedendo
60 minutos nesses casos. Caso o paciente não apresente
melhora clínica evidente, como diminuição do desconforto

ventilatório, recomenda-se descontinuar a tentativa de su-
porte não invasivo, especialmente caso o paciente evolua com
volume minuto superior a 10l/min, volume corrente acima de
9ml/Kg predito, frequência respiratória acima de 25ipm, ne-
cessidade de pressões positivas expiratórias final superiores a
10cmH2O ou necessidade de FiO2 elevada (elevada a 50%).
Esse conjunto de sinais demonstram gravidade que indicam
necessidade de ventilação invasiva [19].

Tomaz (2021) avaliou a eficácia do uso de um novo tipo
de capacete, o ELMO, que é um capacete integrado a fluxô-
metros de oxigênio e ar comprimido de 30L/min cada e a
uma válvula PEEP capaz de oferecer níveis de CPAP de 8 a
15cmH2O. O estudo foi realizado com pacientes adultos com
SDRA moderada a grave secundária à COVID-19, internados
em enfermarias de um hospital público. A intervenção rea-
lizada consistiu na aplicação da interface ELMO. Os dados
foram registrados antes e após 1 hora durante o uso do
dispositivo, enquanto o paciente era monitorado para parâ-
metros cardiorrespiratórios, eventos adversos e conforto. O
tratamento com o ELMOcpap foi considerado bem-sucedido
ocorrendo redução da necessidade de oxigenoterapia, carac-
terizada por uso de cateter nasal de oxigênio em baixo fluxo
ou retirada total do suporte de oxigênio e não necessidade de
intubação orotraqueal tendo tido uma taxa de sucesso geral
de 60% no estudo piloto [20].

Em estudo observacional retrospectivo em um hospital de
referência no tratamento de COVID-19 no litoral norte de
São Paulo, no período de agosto de 2020 a agosto de 2021,
foram incluídos suspeitos e/ou confirmados de COVID-19
na Unidade de Terapia Intensiva adulto através de análise de
prontuários. Foram incluídos no estudo 679 pacientes inter-
nados na Unidade de Terapia intensiva, sendo 194 (28,57%)
já admitidos sob ventilação mecânica invasiva (VMI). Dos
485 (71,42%) pacientes admitidos em ventilação espontânea,
220 (45,36%) necessitaram de ventilação mecânica invasiva
ou não invasiva (VMI/NI). Das admissões em ventilação
espontânea, 134 utilizaram Helmet (27,63%), dos quais 68
(50,75%) tiveram sucesso em sua utilização não necessitando
de ventilação mecânica invasiva. A média de dias livres de
VMI nos pacientes que utilizaram Helmet e não utilizaram
Helmet previamente a intubação foram 11,37 dias e 8,31 dias,
respectivamente. A taxa de mortalidade entre os pacientes
que utilizaram VMI/NI, VMI sem uso prévio de Helmet
e VMI com uso prévio de Helmet foram respectivamente
46,82%, 67,44% e 68,18%. A média de dias em uso de
Helmet nos pacientes que evoluíram para intubação foi 3,26
dias nos pacientes que foram a óbito e 2,84 dias nos pacientes
que sobreviveram [20].

No Brasil, dos pacientes adultos que tiveram registro de
internação hospitalar por COVID-19 nos primeiros cinco me-
ses de pandemia, 49% necessitaram de suporte respiratório
não invasivo, 23% de VMI e 39% foram admitidos em UTI.

Recentemente, uma metanálise que incluiu 25 estudos
envolvendo 3.804 pacientes com insuficiência respiratória
hipoxêmica aguda, sugeriu a interface Helmet como a mais
vantajosa. O uso da VNI foi capaz de reduzir mortalidade
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e intubação orotraqueal, quando comparada as outras inter-
faces de administração de oxigenoterapia. Houve melhora
significante da saturação periférica de oxigênio, aumento da
relação de oxigenação e diminuição da frequência respirató-
ria. Trata-se de uma sugestão terapêutica a ser considerada,
onde foi observada resposta positiva em 80% dos pacientes.
Houve redução significativa nas taxas de intubação e mor-
talidade nos grupos que utilizaram capacete. Vale destacar
que o uso do capacete proporciona redução de vazamento e
permite ajustes mais elevados de pressão positiva expirató-
ria final (PEEP), potencializando o recrutamento alveolar e
diminuindo o trabalho respiratório [19].

Alguns estudos documentam a viabilidade de realizar a
VNI em pacientes de COVID-19 com bons resultados nos
que atenderam aos critérios do teste e uso da interface com
SDRA de graus leve e moderado submetidos por cinco dias
a tratamento com VNI associada a posição prona. Em uma
amostra de 138 hospitalizados foi observado que a dispneia
se inicia no 5° dia pós infecção, a internação no 7º e a SDRA
no 8°. Na UTI são aplicados oxigenoterapia de alto fluxo,
VNI e ventilação mecânica invasiva. No entanto, persistem
dúvidas sobre quando usar a VNI em casos confirmados de
COVID-19. O ponto chave de todas as discussões sobre o
uso da ventilação mecânica, seja ela invasiva ou não, gira em
torno do alto risco de contaminação pelo vírus [19].

Em abril de 2020, foi divulgado na The Lancet um
questionamento interessante acerca desse assunto, apontando
inicialmente que o medo da alta transmissibilidade faz as
equipes excluírem a possibilidade de medidas ventilatórias
não invasivas, e ainda, levanta a pertinência de abdicar do
recurso não invasivo como prática em um cenário de recursos
limitado. A maior preocupação dos profissionais de saúde
frente a VNI nos casos confirmados de COVID-19 é o uso
do circuito aberto de ventilação. Nesses casos, assume-se
vazamento de ar, intencional ou não, ocasionado tanto pela
necessidade do uso da válvula exalatória no circuito, quanto
pela fixação da máscara no rosto do paciente, aumentando
assim, a disseminação do vírus no ambiente, devido à disper-
são de aerossóis. Partindo desse princípio, as recomendações
sugerem que os pacientes estejam em precaução de contato,
gotículas e aerossóis; alocados preferencialmente – não obri-
gatoriamente - em quartos com pressão negativa, uma vez que
esses atuam reduzindo a chance de infecção, já que a pressão
interna deste cômodo permanecerá menor do que a externa,
impedindo as correntes de ar limitado [19].

IV. DISCUSSÃO
O principal objetivo deste trabalho foi verificar se a VNI
é eficaz em reduzir a taxa de intubação orotraqueal em
pacientes com Covid-19 tendo como viés o levantamento dos
principais procedimentos em relação ao tratamento.

Segundo Mooney et al., a VNI não substitui a necessidade
de VMI, porém seu uso precoce pode retardar ou evitar a
necessidade de VMI. Essa ideia pode ser complementada por
Barbosa, et al., que disseram que a decisão de intubar o paci-
ente deve ponderar os riscos e benefícios do procedimento e,

acima de tudo, deve ser tomada rapidamente, pois enquadra
uma situação de vida ou morte.

Na defesa da VNI, Spadari et al., dizem em seu estudo que,
em pessoas com hipoxemia (que é um sintoma presente nos
infectados por Covid-19), o índice de sucesso da VNI para
evitar intubação orotraqueal e demais complicações, pode ser
de 50%.

As diretrizes do Ministério da Saúde para o tratamento do
COVID-19 sugerem a intubação endotraqueal para pacientes
graves, que não obtiveram alívio dos sintomas (desconforto
respiratório persistente e/ou hipoxemia, dificuldade respira-
tória, frequência respiratória >30/min, índice de oxigenação
PaO2/FiO2<150 mmHg), persistência ou exacerbação dos
sintomas após o uso da ventilação não invasiva por 2 horas
(BARBOSA, et al., 2020). Já outro estudo sugere que a ten-
tativa de VNI deve ser indicada quando a relação PaO2/FiO2
estiver maior ou igual a 150 mmHg.

Mooney et al., em sua publicação pontua que a ventilação
não invasiva geralmente não é necessária em pacientes de
COVID-19 com pulmões anteriormente normais, uma vez
que a complacência está geralmente preservada na fase inicial
da doença. Entretanto, em pacientes que estão aguardando
intubação devido ao grande esforço de respiração, a VNI
pode ser considerada como uma terapia de ponte. Do contrá-
rio, ela deve ser reservada para os aqueles que apresentarem
insuficiência respiratória crônica agudizada com acidose res-
piratória documentada. Ele complementa que a insuficiência
respiratória é uma marca registrada da infecção grave por
COVID-19 e que a maioria dos pacientes hospitalizados
necessitam de oxigênio.

Sobre a eficácia da VNI, Neto recomenda que sejam
utilizadas interfaces que permitam fluxos elevados, capazes
de atender à demanda do paciente agudo, como as máscaras
nasal-oral, facial total e capacete (por exemplo o do tipo
Helmet) reavaliando o paciente em 30 a 60 minutos. Ele
conclui que deve-se manter a VNI se houver melhora da
dispneia, queda da frequência respiratória, SpO2 entre 90%
e 94% e, se disponível, gasometria arterial adequada [15].

Como demonstrado por Carvalho, et al., a utilização da
VNI com a interface do tipo capacete na Unidade de Terapia
Intensiva adulto pode ser uma ferramenta importante no
manejo de pacientes com insuficiência respiratória aguda
secundaria a COVID-19, podendo impactar em mortalidade
e dias livres de ventilação mecânica invasiva. Porém sua
utilização deve ser feita com cautela baseada em adequada
indicação e monitorização durante a terapia, uma vez que, a
falha neste dispositivo, pode trazer piores desfechos [4].

No início da pandemia sugeriu-se que terapias como a
VNI eram contraindicadas, devido ao risco de aerossolização
do SARS-CoV-2 e disseminação da infecção associados a
essas técnicas. Mais recentemente tem havido um aumento
crescente no uso da VNI em várias partes do mundo, apesar
das questões relacionadas ao risco de contaminação por
aerossolização. Em defesa do uso da VNI, autores como
Spadari et al., se contrapõem afirmando que os dados en-
contrados a respeito da contaminação durante a aplicação de
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VNI, não são suficientemente fortes para estabelecerem cer-
tezas que justifiquem o veto ao procedimento [19]. TOMAZ
afirmou em seu trabalho que o uso da VNI com a interface
tipo capacete tem sido descrita como uma estratégia segura,
com mínima contaminação do meio ambiente, melhorando a
oxigenação do paciente e evitando a intubação em mais da
metade dos casos.[20] Cerca de 2.3% dos pacientes interna-
dos com COVID-19 e até 71.1% dos pacientes internados
na UTI necessitaram ventilação mecânica invasiva (VMI).
A intubação também representa um procedimento de alto
risco tanto para o paciente quanto para a equipe. Como
todos os procedimentos de geração de aerossol, entre eles a
intubação traqueal, há o risco de transmitir a infecção para
os profissionais da saúde.[13] Para tanto, é necessário seguir
um protocolo para evitar a contaminação dos profissionais
de saúde que realizam qualquer um dos tipos de ventila-
ção [2]. Spadari, pontua que ainda são necessários estudos
controlados e randomizados, revisões sistemáticas com me-
tanálise e evidências mais robustas, mas a VNI, em alguns
casos confirmados de COVID-19 vêm demonstrando bons
resultados na prática clínica em diversos países, inclusive
no Brasil, em relatos de fisioterapeutas que estão na linha
de frente. O autor ainda pontua que o uso da VNI pode
promover melhora da oxigenação e da saturação periférica
de oxigênio, diminuição do trabalho respiratório e redução
significativa na necessidade de intubação e da mortalidade,
quando aplicada com os critérios de segurança, da maneira
apropriada e monitorização contínua [19].

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O propósito desse levantamento foi verificar se a utilização
da VNI, reduz a necessidade de intubação em pacientes
com COVID-19. Em paralelo, buscou-se verificar técnicas e
métodos de tratamento.

Com relação à VNI, de acordo com os dados levantados,
não há evidências de que ela possa ser efetivamente útil na
maioria dos casos de COVID-19, em relação à diminuição
da necessidade de intubação. A VNI possui diversas funções
importantes e positivas e sua utilização apresenta-se como
um recurso promissor desde que realizada com segurança,
monitorização criteriosa e não postergando a indicação da
intubação orotraqueal.

Com relação às novas propostas de tratamento, vários
esforços têm sido feitos e novas técnicas propostas, algumas
com excelente aceitação e respostas e outras nem tanto.
Fica como conclusão que ainda são necessários estudos com
precisão científica para a compreensão de todo o caos que a
epidemia da Covid-19 causou ao mundo.
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RESUMO - O Sistema Único de Saúde rede de atendimento público de saúde presente no Brasil, no qual,
tem consigo diferentes níveis de atendimentos a população. Onde, a oncologia é agregada em sua rede
de atenção como especialidades ofertadas de forma que consagra os princípios do SUS. A assistência
oncológica é realizada em diversos níveis no qual inclui a média e alta complexidades, tendo como o
farmacêutico responsável por diversas atribuições, excedendo a simples dispensação da prescrição médica.
Este presente trabalho tem como objetivos informativos e exploratório frente às diferentes unidades
de atendimentos oncológicos, inclusão de tratamentos antineoplásicos na rede pública e as diferentes
atribuições do profissional farmacêutico. Tendo como metodologia revisão de literatura utilizando como
fonte o Google Acadêmico, Legislação Brasileira e documentos do Ministério da Saúde. Por fim, é
notório que o SUS abrange os diferentes níveis de atendimentos a população com tratamentos específicos
aos diferentes tipos de cânceres e com isso o farmacêutico é disposto para realização de manipulação,
solicitação de compras de medicamentos e materiais essenciais e produção de protocolos clínicos e
administrativos para as unidades oncológicas.

PALAVRAS-CHAVE - SUS; Câncer; Tratamentos; Farmacêutico; Atribuições.

I. INTRODUÇÃO

A oncologia é uma das especialidades médicas mais relevan-
tes pelo enfrentamento diário do clássico dilema da luta entre
a vida e a morte. Médico e paciente assumem riscos maiores
de comum acordo, na busca por algum benefício de um novo
tratamento, mesmo que este seja de resultado pequeno. A
especialidade é uma das mais carentes de ensaios clínicos de
grande porte, muitas vezes pela raridade da condição clínica
outras vezes pela gravidade dela, que impõe a necessidade de
respostas rápidas, ou pela presença de múltiplas comorbida-
des ou de diferentes estágios da evolução e dos tratamentos
da neoplasia [1].

O SUS é um dos maiores e mais complexos sistemas
de saúde pública do mundo, abrangendo desde o simples
atendimento para avaliação da pressão arterial, por meio da
Atenção Primária, até o transplante de órgãos, garantindo
acesso integral, universal e gratuito para toda a população
do país. A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser
solidária e participativa entre os três entes da Federação: a
União, os Estados e os municípios. A rede que compõe o SUS
é ampla e abrange tanto ações quanto os serviços de saúde.
Engloba a atenção primária, média e alta complexidades, os
serviços urgência e emergência, a atenção hospitalar, 31 as
ações e serviços das vigilâncias epidemiológica, sanitária e
ambiental e assistência farmacêutica [2].

Nesse sentido, o SUS é um projeto que assume e consagra
os princípios da Universalidade, Equidade e Integralidade da
atenção à saúde da população brasileira, o que implica conce-
ber como “imagem-objetivo” de um processo de reforma do
sistema de saúde “herdado” do período anterior, um “sistema
de saúde”, capaz de garantir o acesso universal da população
a bens e serviços que garantam sua saúde e bem-estar, de
forma equitativa e integral [3].

A assistência oncológica no SUS, por esses mesmos moti-
vos, inclui um conjunto de ações que extrapolam a assistência
farmacêutica; seu financiamento inclui-se no bloco da Assis-
tência à Saúde de Média e Alta Complexidade (MAC), com
ressarcimento mediante produção de procedimentos específi-
cos (cirúrgicos, radioterápicos, quimioterápicos e iodoterápi-
cos) [1].

Assistência Farmacêutica (AF) trata de um conjunto de
ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde,
tanto individual como coletivo, tendo o medicamento como
insumo essencial e visando o acesso e ao seu uso racional.
Este conjunto envolve a pesquisa, os desenvolvimentos e
a produção de medicamentos e insumos, bem como a sua
seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação,
garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompanha-
mento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obten-
ção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de
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vida da população [4].
Suas atribuições excedem a simples dispensação da pres-

crição médica, ou ainda a manipulação propriamente dita,
uma vez que, sua atuação é importante em várias etapas da
terapia antineoplásica, inclusive sua participação em diver-
sas comissões (Farmácia e Terapêutica, Infecção Hospitalar,
Biossegurança) [5].

II. METODOLOGIA
A metodologia utilizada para o desenvolvimento do presente
estudo em questão foi a revisão de literatura. Tal pesquisa
tem como bases fontes variadas, sendo assim, de materiais
já publicados, desta forma foram usados artigos indexados
na área da saúde presente no Google Acadêmicos, Legisla-
ções Brasileiras e documentos disponíveis pelo Ministério
de Saúde. Sendo empregadas palavras-chaves, como, SUS,
câncer, tratamentos, farmacêutico, atribuições.

A. CAMPO DE ESTUDO
O estudo foi desenvolvido na Unidade de Alta Complexidade
em Oncologia (UNACON) do Hospital Geral de Palmas Dr.
Francisco Ayres, na capital Palmas do Estado do Tocan-
tins. Seguindo toda a normativa de conforme a resolução nº
466/2012, tendo autorização do Comitê de Ética em Pes-
quisa (CEP) do Centro Universitário Luterano de Palmas
(CEULP/ULBRA).

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A. ONCOLOGIA NO SUS
A Rede de Atenção à Saúde (RAS) é definida como arranjos
organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes
densidades tecnológicas, que integradas por meio de sistemas
de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a
integralidade do cuidado. O objetivo da RAS é promover
a integração sistêmica, de ações e serviços de saúde com
provisão de atenção contínua, integral, de qualidade, respon-
sável e humanizada, bem como incrementar o desempenho
do Sistema, em termos de acesso, equidade, eficácia clínica e
sanitária; e eficiência econômica [6].

Com isso, na Portaria nº 874, de 16 de maio de 2013, art. 2º
“a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer
tem como objetivo a redução da mortalidade e da incapa-
cidade causadas por esta doença e ainda a possibilidade de
diminuir a incidência de alguns tipos de câncer, bem como
contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos usuários
com câncer, por meio de ações de promoção, prevenção,
detecção precoce, tratamento oportuno e cuidados paliativos”
[7].

À vista disso, dada a necessidade regional, os estabe-
lecimentos hospitalares devem ser devidamente habilitados
conforme a sua capacidade e estrutura de atuação frente aos
pacientes com câncer, cabe diferenciar as unidades presentes
no SUS com finalidade de atender pacientes diagnosticados
de acordo com sua neoplasia.

Por exemplo, são as unidades conhecidas como CACON,
sendo os Centros de Alta Complexidade em Oncologia é

definido pela Portaria Nº 1.399, de 7 de dezembro de 2019,
presente no capítulo 3, art. 11, incisos I (um) - “CACON:
hospital com serviço de cirurgia (cirurgia geral, cirurgia do
aparelho digestivo, coloproctologia, ginecologia, mastologia,
urologia, cirurgia de cabeça e pescoço, cirurgia de pele
e cirurgia plástica, cirurgia torácica e cirurgia de ossos e
partes moles), oncologia clínica, hematologia, radioterapia
(incluindo braquiterapia) e cuidados paliativos, com Central
de Quimioterapia e com ou sem Serviço de Oncologia Pediá-
trica” [8].

Desse modo, outro ambiente utilizado para a realização
de tratamentos de cancros no Brasil são as Unidades de
Assistências de Alta Complexidade em Oncologia (UNA-
CON), sendo descrita também pela Portaria 1.399, de 7 de
dezembro de 2019, capítulo 3, art. 11 - “UNACON: hospital
com serviço de cirurgia (cirurgia geral, cirurgia do aparelho
digestivo, coloproctologia, ginecologia, mastologia e urolo-
gia), oncologia clínica e cuidados paliativos, com Central
de Quimioterapia e com ou sem Serviço de Radioterapia,
Serviço de Hematologia ou Serviço de Oncologia Pediátrica”
[8].

Tais estabelecimentos de saúde podem ofertar serviços de
especializações com intuito para realização de diagnósticos
diferencial e definitivo e ao tratamento do câncer, por meio
de serviços próprios e/ou serviços terceirizados [8].

B. TRATAMENTOS DISPONÍVEIS NA REDE PÚBLICA
Presente na Lei nº 12.880, de 12 de novembro de 2013,
propõe no art. 1 a inclusão de tratamentos antineoplásicos
descrevendo que: “Esta Lei inclui entre as coberturas obriga-
tórias dos planos privados de assistência à saúde, em todo o
território nacional, tratamentos antineoplásicos de uso oral,
procedimentos radioterápicos para tratamento de câncer e
hemoterapia” [9].

O tratamento do câncer começa com o diagnóstico correto,
em que há necessidade da participação de um laboratório
confiável e do estudo de imagens. Pela sua complexidade, o
tratamento deve ser efetuado em centro especializado e com-
preende três modalidades principais (quimioterapia, cirurgia
e radioterapia, quando necessário), sendo aplicado de forma
racional e individualizado para cada tumor específico e de
acordo com a extensão da doença. O trabalho coordenado por
uma equipe multiprofissional também é fator determinante
para o êxito do tratamento[ [10].

O SUS tem como princípio a garantia do acesso integral,
universal e igualitário aos brasileiros. Dessa forma, com o ob-
jetivo de assegurar que todos tenham o mesmo tratamento, os
gestores do SUS criaram os Protocolos Clínicos de Diretrizes
Terapêuticas (PCDTs) [11].

Os PCDT são documentos que estabelecem critérios para
o diagnóstico da doença ou do agravo à saúde; o trata-
mento preconizado, com os medicamentos e demais produtos
apropriados, quando couber; as posologias recomendadas;
os mecanismos de controle clínico; e o acompanhamento e
a verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos
pelos gestores do SUS. Devem ser baseados em evidência
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científica e considerar critérios de eficácia, segurança, efeti-
vidade e custo-efetividade das tecnologias recomendadas. As
Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas (DDT) em Oncologia
são documentos baseados em evidência científica que visam
nortear as melhores condutas na área da Oncologia. A prin-
cipal diferença em relação aos PCDT é que, por conta do
sistema diferenciado de financiamento dos procedimentos e
tratamentos em oncologia, este documento não se restringe
às tecnologias incorporadas no SUS [12].

C. FARMACÊUTICO NA ONCOLOGIA
A história do farmacêutico na oncologia começou a ter mais
consistência a partir da década de 1990 com as normati-
vas internacionais divulgadas pelas Occupational Safety and
Health Administration (Osha), The National Institute for
Occupational Safety and Health (Niosh) e American Society
of Health-System Pharmacists (ASHP). Vários centros hos-
pitalares publicaram trabalhos sobre: possibilidade de riscos
ocupacionais e ambientais; técnicas corretas de manipulação
de medicamentos tóxicos; o profissional capacitado para essa
prática. Nessa época, o Conselho Federal de Farmácia (CFF)
publicou a Resolução n. 288, de 21 de março de 1996, que
descrevia o farmacêutico como profissional responsável pela
manipulação de drogas antineoplásicas [13].

A terapia do paciente oncológico necessita de diversos tra-
tamentos combinados, sendo relevante um acompanhamento
individualizado e especializado, considerando as suas neces-
sidades. O acompanhamento do farmacêutico aos pacientes
em tratamento oncológico é uma importante ferramenta para
a redução de erros de medicação no tratamento, tornando-o
mais eficaz e melhorando a qualidade de vida, sua tarefa é
garantir que a terapia medicamentosa [14].

No contexto da oncologia, as principais metas globais
relacionadas à AF envolvem: a promoção do cuidado de alta
qualidade, a proteção dos trabalhadores quanto aos riscos de
exposição aos quimioterápicos, a eliminação dos erros de me-
dicação com agentes antineoplásicos, o desenvolvimento de
planejamento ético para o gerenciamento dos medicamentos,
e a contribuição para a melhoria dos resultados do uso dos
antineoplásicos [15].

O Conselho Federal de Farmácia por meio da Resolução
nº 565 de 21 de dezembro de 2012, art. 1º, estabelece que
“é atribuição privativa do farmacêutico o preparo dos antine-
oplásicos e demais medicamentos que possam causar risco
ocupacional ao manipulador (teratogenicidade, carcinogeni-
cidade e/ou mutagenicidade) nos estabelecimentos de saúde
públicos ou privados. Art. 2º - Compete ao farmacêutico
orientar e assegurar a execução de projetos de área física que
garantam o cumprimento da legislação vigente quanto aos
requisitos de esterilidade e biossegurança dos medicamentos,
através de programas de qualificação de equipamentos e
validação de técnicas e processos” [16].

Atualmente, o farmacêutico está habilitado a assumir ativi-
dades clínico-assistenciais, podendo contribuir para diminui-
ção nos erros de medicação, racionalização administrativa e
uma melhor qualidade de vida do paciente em tratamento.

A presença do farmacêutico na equipe multidisciplinar de
quimioterapia deve melhorar e diminuir a frequência de erros
de medicação [17].

Ribeiro et al, [18] propõem suas atribuições perante a
oncologia sendo o farmacêutico o principal instrumento para
a qualidade da farmacoterapia. Suas atribuições excedem
a simples dispensação da prescrição médica, ou ainda a
manipulação propriamente dita. Sua atuação é importante em
várias etapas da terapia antineoplásica, sendo: [18]

• Seleção e padronização de medicamentos e materiais:
O farmacêutico, ao conhecer efetivamente os protocolos
terapêuticos e de suporte na terapia antineoplásica, tem a
responsabilidade na seleção de produtos que atendam às exi-
gências legais, na averiguação do 39 cumprimento das boas
práticas de fabricação pelo fornecedor, na avaliação técnica e
na notificação de queixas técnicas aos órgãos reguladores.

• Auditorias internas: O farmacêutico, também, é o res-
ponsável por realizar auditorias internas, no que diz respeito
à estrutura da área de preparo de quimioterapia, estocagem
de medicamentos e manutenção preventiva de equipamentos,
de acordo com as necessidades operacionais e normas esta-
belecidas pela legislação vigente.

• Informação sobre medicamentos: O farmacêutico assume
a função de avaliar a bibliografia, veiculando informação
isenta e segura, de fontes confiáveis, contribuindo para o
aprimoramento da qualidade das condutas de prescrição e
terapêuticas.

• Manipulação dos agentes antineoplásicos: No que diz
respeito ao preparo dos medicamentos antineoplásicos, este
deve ser realizado com técnica asséptica, em ambiente com
infraestrutura apropriada, segundo as normas locais e padrões
internacionais, e procedimentos pré-estabelecidos sob res-
ponsabilidade do farmacêutico.

• Farmacovigilância: O farmacêutico, por ser parte im-
portante na equipe multidisciplinar na terapia antineoplá-
sica, deve acompanhar a visita médica, discussões de casos
clínicos, podendo esta aproximação, influenciar de forma
positiva, o perfil de prescrição.

De acordo com a Resolução nº 585 de 29 de agosto de
2013, regulamenta as atribuições clínicas do farmacêutico,
sendo elas “os diferentes serviços clínicos farmacêuticos, por
exemplo, o acompanhamento farmacoterapêutico, a concilia-
ção terapêutica ou a revisão da farmacoterapia caracterizam-
se por um conjunto de atividades específicas de natureza
técnica. A realização dessas atividades encontra embasa-
mento legal na definição de atribuições clínicas do farma-
cêutico. Assim, uma lista de atribuições não corresponde,
por definição, a uma lista de serviços. A Farmácia Clínica,
que teve início no âmbito hospitalar, nos Estados Unidos, a
partir da década de sessenta, atualmente incorpora a filosofia
do Pharmaceutical Care e, como tal, expande-se a todos os
níveis de atenção à saúde. Esta prática pode ser desenvolvida
em hospitais, ambulatórios, unidades de atenção primária à
saúde, farmácias comunitárias, instituições de longa perma-
nência e domicílios de pacientes, entre outros” [19].
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Sendo assim, o farmacêutico para realização de atividades
de preparos com antineoplásicos e outro medicamentos na
oncológicos, deverá cumprir normativas estabelecidas pela
Resolução nº 640, de 27 de abril de 2017, presente no
parágrafo 1º, sendo eles: a) ser portador de título de especia-
lista emitido pela Sociedade Brasileira de Farmacêuticos em
Oncologia (SOBRAFO); ou b) ter feito residência na área de
Oncologia; ou c) ser egresso de programa de pós-graduação
lato sensu reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC)
relacionado à farmácia oncológica; ou d) ter atuado por 3
(três) anos ou mais na área de oncologia, o que deve ser
comprovado por meio de Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS) ou de contrato e declaração do serviço, com a
devida descrição das atividades realizadas 40 e do período de
atuação [20].

IV. CONCLUSÃO:
Nota-se que o Sistema Único de Saúde é de extrema im-
portância para a população brasileira, no qual abrange de
forma nacional tratamentos em diferentes níveis de neces-
sidades dos pacientes, dentre elas, o tratamento de câncer
considerado problemas de saúde pública. Com isso, presente
na equipe multidisciplinar, o farmacêutico, fundamental para
produção de protocolos, realização de atividades que perten-
cem a suas atribuições frente às legislações vigentes, res-
ponsável pelo acompanhamento clínico e administrativos dos
pacientes atendidos por unidades destinadas aos tratamentos
oncológicos no SUS.
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PREVALÊNCIA DE ENTEROPARASITOSES EM CRIANÇAS E
ADOLESCENTES DE REGIÃO CARENTE DO TOCANTINS
LETÍCIA FERNANDA RAMOS,
LUÍS FERNANDO CASTAGNINO SESTI.

RESUMO - As enteroparasitoses constituem um sério problema de saúde pública, ocupando o terceiro
lugar entre as causas de mortalidade infantil no mundo. Os níveis aumentados na escassez de saneamento
básico e hábitos de higiene pessoal inadequada, interferem diretamente na tríade epidemiológica de
parasitas, afetando principalmente crianças e adolescentes em idade escolar, devido suas imaturidades
imunológicas. Sendo assim o presente trabalho analisou 44 amostras de crianças e adolescentes no
Povoado Mansinha na zona rural de Rio Sono-TO, e avaliou a prevalência parasitários relacionando as
variáveis sociodemográficos, socioeconômicos e comportamentais. Os resultados apresentaram que 54,5%
(n=24) foram negativas 45,4% (n=20) positivas com monoparasitismo ou biparasitismo. A população
encontrava-se parasitada, com maior prevalência de cistos de Endolimax nana (54%, n=16) no total de
protozoários encontrados. Com relação aos resultados obtidos sobre a higiene pessoal, 52,2% tem o
costume de lavar os alimentos e 38,6% de lavar as mãos antes das refeições. Quanto a origem da água
29,6% (n=13) consomem água advinda de poços artesianos, e 68,2% (n=30) elimina seus dejetos através
de fossas, reforçando a necessidade de atenção no melhoramento do saneamento básico, pois aumenta a
probabilidade de contaminação e disseminação de enteroparasitas.

PALAVRAS-CHAVE - Parasitologia; Mansinha; Epidemiologia; Saúde da criança; Patologia; Transmissão.

I. INTRODUÇÃO

As enteroparasitoses constituem um sério problema de saúde
pública, sendo que aproximadamente 46% da população
brasileira é acometida por algum tipo de parasitose intestinal,
segundo dados da Sociedade Brasileira de Medicina Tropical
[8]. As doenças diarreicas ocupam o terceiro lugar entre as
causas de mortalidade infantil [16]. Dentre o grande avanço
no desenvolvimento do país ainda encontramos pequenas
populações endêmicas e carentes de classe baixa, que servem
como indicadores epidemiológicos de áreas com um grande
índice de parasitemia intestinal, associando fatores como,
moradia precária, falta de saneamento básico, alimentação,
higiene pessoal e faixa etária [1], [3], [7].

O povoado Mansinha, localizado na zona rural, habitam
pessoas com moradia e saneamento precário, sem asfalto ou
calçamento nas ruas e famílias que ainda residem em casas
feitas por adobe (barro) e bambus, cobertos por folhas de
coqueiro, juntamente com o abastecimento de água provido
por um único poço artesiano. O atendimento a saúde na
região é deficiente, recebendo pouco o atendimento médico
especializado as famílias em um posto de saúde localizado
no centro do povoado. A falta de infraestrutura e atendimento
básico à saúde afetam principalmente crianças e adolescentes
em idade escolar, predispondo a infecções sintomáticas ou
assintomáticas, obstruções intestinais e prolapso retal [10],

vinculado a desnutrição e deficiências relacionadas ao desen-
volvimento físico e cognitivo.

Com base nestes aspectos, o presente estudo analisou de
forma quali-quantitativa a prevalência de enteroparasitoses
de crianças e adolescentes com faixa etária escolar do povo-
ado Mansinha - TO, a fim de avaliar a prevalência parasitária
e orientar a população através de instruções de políticas
públicas a melhoria em sua qualidade de vida.

II. MATERIAIS E MÉTODOS
O presente trabalho constitui em uma pesquisa explora-
tória, observacional de corte transversal, de caráter quali-
quantitativa, sendo uma pesquisa de campo com avaliação
laboratorial da prevalência enteroparasitária.

A pesquisa foi realizada conforme todas as normas
estipuladas na Resolução CNS 466/12 e aprovada pelo
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do
CEULP/ULBRA por meio da Plataforma Brasil (CAAE
15847519.0.0000.5516).

Foram convidados crianças e adolescentes da Escola Es-
tadual Imaculada Conceição e Escola Municipal José de
Anchieta do Povoado Mansinha, que se enquadrasse nos cri-
térios de inclusão e exclusão, totalizando em 44 participantes.

A inclusão teve como fundamento inicial a aceitação vo-
luntária através da autorização por meio de assinatura do
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Termo Livre e Esclarecido (TALE) pelas crianças e adoles-
centes e Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TCLE)
dos pais e responsáveis.

A apresentação do trabalho aos pais e recrutamento de
crianças e adolescentes voluntárias aconteceu em Agosto,
assim como distribuído os coletores de plástico com adi-
ção de conservante Mertiolato-Iodo-Formaldeído (MIF), em
conjunto com instruções escritas e verbais para a coleta do
Exame Parasitológico de Fezes (EPF) e prazo de entrega pre-
viamente definido. Realizou-se a aplicação de questionários
com aspectos sociodemográficos, socioeconômicos e hábitos
de higiene pessoal para avaliação de fatores predisponentes
as enteroparasitoses.

As amostras coletas para a realização do Exame Parasi-
tológico de Fezes (EPF) foram analisadas por meio de lei-
tura microscópica no Laboratório Universitário de Análises
Clínicas (LUAC) do CEULP/ULBRA pelas técnicas meto-
dológicas de Hoffman, Pons e Janer (HPJ) modificada após
sedimentação espontânea e método Faust por centrifugo-
flutuação com adição de sulfato de zinco a 33%.

Para facilitar a análise dos dados, as informações extraídas
dos resultados dos Exames Parasitológicos de Fezes (EPF)
foram agrupadas em tabelas no software Microsoft Office
Excel 2007, através de planilhas considerando as variáveis da
pesquisa a espécie parasitária, o gênero, faixa etária, moradia
e fatores de risco e higiene pessoal.

III. RESULTADOS E DISCUSSÃO
Participaram da pesquisa 44 crianças das duas escolas regi-
onais, sendo que 56,8% (n = 25) foram do sexo feminino
e 43,2% (n = 19) do sexo masculino. Os indivíduos foram
classificados conforme a faixa etária estabelecida conforme a
Tabela 1, havendo predominância na faixa etária superior a 6
anos.

Tabela 1. Prevalência das características sociodemográficas dos
participantes voluntários de acordo com sexo e faixa etária de idade.

Características sociodemigráficas n %
Sexo
Feminino 25 56,8
Masculino 19 43,2
Faixa etária
2 anos 1 2
3-5 anos 4 9
06-8 anos 10 23
9-11 anos 8 18
12-14 anos 11 25
15-18 anos 10 23
TOTAL 44 100

Das amostras analisadas obtiveram prevalência geral de
20/44 (45,4%), onde apresentam resultado positivo apenas
para um tipo de enteroparasita (Tabela 2).

Viana et al. [32], das 1377 amostras analisadas 63% tinham
presença de Giardia lamblia como monoparasitismo e casos

Tabela 2. Percentual sobre o número de protozoários e prevalência
quantitativa de protozoários por indivíduo.

Parasitológicos n %
Exame Parasitológico de Fezes (EPF)
Negativo 24 54,5
Positivo 20 45,4
Quantidade de parasitas
Monoparasitismo 10 50
Biparasitismo 8 40
Poliparasitismo 2 10

de poliparasitismo com 49%. Menezes et al. [23] correlaci-
ona o monoparasitismo de 67,2% somente para protozoários
e biparasitismo 80,3% em um total de 634 indivíduos sendo
estatisticamente significante.

Ao comparar este estudo com os citados, nota-se que a
maior prevalência, tanto de parasitoses, quanto das associa-
ções biparasitárias (Tabela 2), ocorreu significantemente na
faixa etária escolar, fortalecendo estudos como o de Rey
[30], que relata que as escolas onde a pesquisa foi reali-
zada situa-se em zona rural, onde não existe rede de esgoto
nem saneamento básico. A água da maioria das residências
provém de poços artesianos sem estrutura de engenharia,
potencializando a infecção por vários agentes de doenças
parasitárias.

Segundo Costa Macedo et al. [9], os fatores determinantes
da elevada frequência de enteroparasitas, pode ser atribuída
a fatores como às baixas condições de higiene pessoal, au-
sência de imunidade a reinfecções e ao pouco conhecimento
da profilaxia para infecção por protozoários. O consumo de
verduras ou frutas irrigadas com água contaminada, uso de
dormitório coletivo e à presença de animais domésticos junto
às famílias.

Ao realizar, ainda, a correlação entre essas associações por
protozoários e a origem da água, pode-se notar que a maioria
dos indivíduos parasitados consomem água originada de
poços (Tabela 6).

Tabela 3. Prevalência de positividade dos participantes voluntários de acordo
com faixa etária de idade.

Faixa etária Negativo Positivo Total
n % n % n %

2 anos 1 4,2 0 0 1 2,3
3-5 anos 4 16,6 0 0 4 9,1
6-8 anos 3 12,5 7 35 10 22,7

9-11 anos 4 16,6 4 20 8 18,2
12-14 anos 6 25 5 25 11 25
15-18 anos 6 25 4 20 10 22,7

Total 24 100 20 100 44 100

A prevalência da presença de protozoários em indivíduos
acima de 6 anos de idade foi de 22,7%, onde Morrone et al.
[24] evidência que de acordo com seus resultados, 82,3% (n
= 79) crianças em idade escolar analisadas, foram contamina-

SB, Palmas, TO, ano 3, v.1, n.3, ago./dez., 2022 51



das por algum parasita sendo assim as mais atingidas e conse-
quentemente as mais prejudicadas pelas doenças parasitárias,
uma vez que seus hábitos de higiene são inadequados e sua
imunidade ainda não está totalmente eficiente.

Tabela 4. Resultados qualitativos obtidos no exame parasitológico de fezes
comparando as metodologias de HJP e Faust.

Espécies HJP Faust HJP/Faust
Protozoários n % n % n %
Endolimax nana 16 54 6 30 4 40
Entamoeba coli 2 6 1 5 1 10
Entamoeba
histolytica 2 6 2 10 1 10

Giardia lamblia 4 14 9 45 3 30
Iodamoeba
butchlii 4 14 2 10 1 10

Blastocystis
hominis 2 6 0 0 0 0

Helmintos 0 0 0 0 0 0
Total 30 100 20 100 10 100

Verificou-se maior prevalência de protozoários como a
Endolimax nana (54%, n = 16), seguido de Giardia lamblia
(14%, n = 4), Iodamoeba butchlii (14%, n = 4). Segundo
Neves [25], a infecção por protozoários ocorre através da
ingestão de cistos maduros. A transmissão é por meio da
água contaminada ou tratamento precário, alimentos conta-
minados por fezes ou por cistos e também contaminação de
pessoa para pessoa através da falta de higiene das mãos.

Rocha et al. [22], relata que de 2.901 examinados Endo-
limax nana (0,2%) e Entamoeba coli (6,2%), assim como
Giardia lamblia (6,2%), têm o mesmo mecanismo de trans-
missão, podendo servir como um indicador das condições
sanitárias, precárias ou contaminantes. Sampaio Filho [26]
descreve Endolimax nana, Iodamoeba butchilli e Entamoeba
coli como protozoários vinculados a infecção pelas mãos e,
mesmo não estando associados a patologias, podem acabar
funcionando como indicativos de maus hábitos de higiene.

Sendo assim no trabalho os índices elevados de Iodamoeba
butchilli, e principalmente de Endolimax nana não são preo-
cupantes e indicadores de que a água e os alimentos estão
sendo ingeridos sem os necessários cuidados de higiene.

Ambos dados segundo Stephenson et al. [30] são preocu-
pantes relatando que as infecções crônicas em crianças, ainda
que sejam assintomáticas, podem acarretar retardos clinica-
mente significativos em seu crescimento e desenvolvimento
cognitivo.

Protozoários como Giardia lamblia, podem estar relacio-
nados diretamente com a falta de higiene pessoal, imunidade
baixa e também a predisposição a reinfeção ocorrida pelos
próprios familiares como observamos na Tabela 4. Em rela-
ção à origem da água, observa-se que a maioria das pessoas
que fizeram parte do estudo, sendo 29,6% (n = 13) utilizam
água proveniente de poço artesiano e 20,5% (n = 9) de
nascente.

Tabela 5. Avaliação de higiene pessoal.

Avaliação da higiene pessoal
n %

Banhos diários
1 3 6,8
2 25 56,8
3 8 18,2
4 ou mais 7 15,9
Não respondeu 1 2,8
Lavagem das mãos
Nunca 3 6,8
Raramente 10 22,7
Com frequência 12 27,2
Sempre 17 38,6
Não respondeu 2 4,5
Lavagem dos alimentos
Nunca 3 6,8
Raramente 8 18,2
Com frequência 10 22,7
Sempre 23 52,2
Não respondeu 0 0

Com a eliminação dos dejetos através de fossas de (68,2%,
n = 30), considerada como um grande fator para infecção,
conforme a Tabela 6, Jombo et al. [17] afirma que a presença
de fossa, ou a ausência de esgoto para descarga de deje-
tos, foi predominante no grupo de crianças infectadas com
protozoários, indicando o fato que um ambiente domiciliar
desfavorável do ponto de vista do tratamento dos dejetos
aumenta a probabilidade de contaminação dessas crianças,
uma vez que a via fecal-oral é o principal meio de infecção .

Os resultados obtidos de acordo com a Tabela 5, referente
a higiene pessoal como instrumento de pesquisa utilizado,
demonstra que a maioria dos participantes quando interroga-
dos sobre o costume de lavar as mãos antes das refeições,
38,6% responderam sim. Já em relação ao costume de lavar
os alimentos, 52,2% disseram que têm esse costume.

A Tabela 6 analisa as características de significância do
questionário com relação ao saneamento básico e moradia
dos entrevistados, predominando a renda familiar em menor
que um salário mínimo de 47,7% e residências construídas
com alvenaria (31,8%) e madeira (27,3%).

Estudos feitos por Ferreira [13] sugerem que, em popula-
ções de baixo nível socioeconômico e cultural, a transmissão
dos microrganismos pode ser facilitada por precárias condi-
ções de higiene. No Brasil, mais da metade de crianças pré-
escolares e escolares encontram-se parasitadas.

Figueiredo e Querol [15] analisaram a importância do
nível de renda na determinação de condições de saúde, que
vem da ampla influência que esta exerce na possibilidade de
adquirir e utilizar os bens e serviços essenciais à manutenção
do estado de saúde, tais como alimentação, moradia, vestuá-
rio e saneamento.
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Tabela 6. Variáveis socioeconômicas e socioambientais dos indivíduos
participantes.

Variáveis n %
Renda familiar
<1 salário mínimo 21 47,7
1 salário mínimo 10 22,7
>1 salário mínimo 7 15,9
Não respondeu 6 13,7
Moradia
Alvenaria 14 31,8
Madeira 12 27,3
Outro 15 34,1
Não respondeu 3 6,8
Piso
Chão batido 18 40,9
cimento 18 40,9
cerâmica 8 18,2
Abastecimento
Nascente 9 20,5
Poço 13 29,6
Encanamento 21 47,7
Não respondeu 1 2,3
Banheiro
Dentro 13 29,5
Fora 27 61,4
Dentro e fora 4 9,1
Destino dos dejetos
Fossa 30 68,2
Rede pública 2 4,6
Outro 3 6,8
Não respondeu 9 20,5
Possui energia elétrica
Sim 38 86,4
Não 3 6,8
Não respondeu 3 6,8
Total 44 100

Figura 1. Comparação de diagnósticos pelas metodologias de HJP e Faust.

Mesquita et al. [24] expõem que para que se obtenha
um aumento da eficiência para qualquer diagnóstico para-
sitológico fecal, é ideal que pelo menos duas técnicas com
diferentes fundamentos sejam utilizadas.

Segundo de Carli [11], a maioria dos serviços de saúde vol-
tados para diagnósticos preferem a metodologia de Hoffman
devido ao seu amplo espectro na observação e identificação
de enteroparasitoses e ao seu baixo custo quando comparado
ao método de Faust.

A sensibilidade e especificidade foi avaliada no Gráfico
1, para a comparação das duas técnicas utilizadas na in-
vestigação de protozoários, se sobressaindo a metodologia
de Hoffman (n = 30) podendo assim ser considerada como
padrão-ouro comparados com a metodologia de Faust (n =
20).

Nesse estudo, a técnica de Faust apresentou baixa sensi-
bilidade de detecção da maioria dos protozoários, não diag-
nosticando principalmente a Endolimax nana que teve uma
divergência de 23,36% nas análises comparadas a Hoffman .

IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com este estudo, observou-se que o percentual de crianças
e adolescentes residente no Povoado Mansinha tem baixa
presença de enteroparasitas, em relação a grande parte dos
estudos semelhantes a ambientes socioeconômicos e socio-
demográfico.

Observou-se que a maioria dos casos positivos de pro-
tozoários eram relativa ao parasita Endolimax nana, que,
mesmo sendo considerada uma ameba comensal sem poten-
cial patogênico ao humano, é indicativo de um ambiente com
individuos que comportam condições de higiene inadequa-
das. Entretanto, houve a presença de parasitas patogênicos
como a Entamoeba histolytica que são motivos de preocu-
pação, visto a sua patogênicidade e o prognóstico negativo
na inadequação ou ausência de tratamento e altos índices
de Giárdia lamblia, tornando-se comum a disseminação e
contaminação do solo de ambientes onde possuem fossas
como meio de eliminação de dejetos.

Os dados referentes às variáveis sobre higiene pessoal,
qualidade sociodemográfica e socioeconômica são fortes in-
dicadores que culminam no favorecimento da transmissão
e reinfecção destes protozoários. Portanto, é necessária a
análise de regiões carentes a fim de contribuir a criação de
medidas de política pública e profiláticas com ações interati-
vas, bem como a promoção de projetos de educação sanitária
e ambiental, proporcionando uma melhoria em sua qualidade
de vida.
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